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O que permanece
Pergaminhos do Arco
A ordem que dura não vive de quem a impõe, mas do vazio bem feito que a sustenta; como o arco, que só se mantém pelo que não está ali.
Este exemplar pertence a
______________________
que assentou a décima nona pedra e fechou o arco em
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Sumário
	Seção 0
	O Instituto e seus pilares
	A tese da oficina
	Os quatro caminhos e o modo de caminhar
	O arco: cinco livros, dezenove pedras
	O protocolo e a arena
	As três réguas
	Galeria: os autores e suas vidas
	Margens do pergaminho
	A parte poética e filosófica
	A rede do curso maior
	Por que a trilha é assim
	O que a formação entrega
	Percurso de leitura
	Glossário e cronologia
	Colofão


  O que permanece
Pergaminhos do Arco · síntese comentada da Oficina do Arco

  Instituto Aeviternitas, 2026
Braulio Garcia, diretor
aeviternitas.com · oficina.aeviternitas.com

  Doutrina: tratado Ratio Disputandi. Texto, pesquisa de fontes e diagramação: Instituto Aeviternitas.
Composto em Instrument Serif, Source Serif 4 e Manrope. Gravuras em meio-tom, à maneira dos jornais impressos, sobre retratos de domínio público reproduzidos da Wikimedia Commons.

  Primeira edição. Este livro acompanha o aplicativo e não o substitui: as pedras se assentam na Oficina.


  
    I

    O Instituto e seus pilares

    Entre o tempo, que muda, e a eternidade, que não muda, há uma duração intermediária. Ela tem nome, e o Instituto o tomou emprestado.

    Aeviternitas é a palavra que a escolástica usou para medir o que não nasce nem morre com quem o opera. Tomás de Aquino a reserva, na Suma Teológica, para uma duração que não é o tempo das coisas que passam nem a eternidade do que não tem princípio: o aevum, medida do que tem começo mas não tem fim, e que dura sem se gastar. O Instituto Aeviternitas, fundado em janeiro de 2026, tomou essa medida como objeto de estudo e a devolveu ao mundo das coisas humanas: é a medida das instituições, das famílias que atravessam gerações, das obras que sobrevivem ao autor. O lema cabe em duas palavras latinas: quod manet, o que permanece.

    O método é examinar, em sistemas e instituições, o que neles não depende de quem os opera. A hipótese central diz quando uma instituição começa: quando a ação coordenada passa a produzir valor reconhecível, valor que terceiros conseguem apontar e avaliar por critérios que se possa declarar em voz alta. Antes disso há um grupo, um projeto, uma família, uma boa vontade. Depois disso há algo que pode ser avaliado por quem não estava lá, e que por isso pode durar.

    Os cinco invariantes

    O Instituto estuda cinco temas que reaparecem em toda instituição, seja uma empresa, uma família empresária ou uma organização religiosa, e que por isso são chamados de invariantes:

    
      	Delegação. Como se transfere um encargo sem transferir a responsabilidade por ele.

      	Sucessão. Como a função sobrevive à pessoa, e o que se perde quando não sobrevive.

      	Desacordo. Como se decide quando o acordo deixou de existir, e por que isso precisa estar combinado antes da necessidade.

      	Legitimidade. Por que se obedece a quem não se teme, e por que a força sozinha nunca produz isso.

      	Reprodução. Como uma instituição forma quem vai substituí-la, sem se copiar e sem se trair.

    

    Os invariantes são estudados transversalmente, porque a tese do Instituto é que a estrutura é a mesma nas três escalas em que se manifesta: na discussão entre duas pessoas, na instituição e na alma. É isso que liga um centro de estudos em duração e legado a uma oficina de lógica e dialética.

    Onde a Oficina do Arco entra

    A Oficina do Arco é a primeira sala de um curso maior, cujo mapa aparece no capítulo VIII. O primeiro programa do Instituto foi a Disputatio, um mecanismo de defesa oral de trabalho intelectual em três modalidades: aula-defesa, mesa adversarial e banca completa. A Oficina prepara para esse mecanismo, e para qualquer outro em que alguém tenha de sustentar uma tese diante de quem discorda. Ela treina a camada da forma, isto é, como o pensamento se move quando desligado do fim. E deixa aberta, de propósito, a pergunta que as outras salas do curso vão responder: se a técnica é indiferente ao fim, de onde vem o fim.

  

  Nota de margem
    O nome do Instituto vem da Suma Teológica, primeira parte, questão 10, onde Tomás distingue três medidas: o tempo, o aevum e a eternidade.

    Um arco é a imagem exata do aevum humano: cada pedra é temporal, o vão é o que permanece.

    Quod manet.

  

  
    II

    A tese da oficina

    Ela nasceu de um pedido: uma formação capaz de produzir asserções incontestáveis e vitória em qualquer debate. Aceitou o segundo objetivo e corrigiu o primeiro, porque a correção é o primeiro ganho.

    Entre as fontes da Oficina há um catálogo de trinta e oito manobras, escrito há dois séculos por um filósofo que quis expor o repertório do adversário desonesto, e apresentado ao leitor brasileiro por um editor que resumiu o sentido do livro numa frase:

    O que o leitor tem nas mãos é um tratado de patifaria intelectual, não para uso dos patifes e sim de suas possíveis vítimas, isto é, nós, o povo.Olavo de Carvalho, introdução crítica à Dialética Erística de Schopenhauer

    O catálogo entra na Oficina como manual de defesa, e é uma pedra entre dezenove. Quem o estuda para usá-lo aprende a ganhar discussões e a perder credibilidade, que é a única moeda que dura. Quem o estuda para reconhecê-lo adquire algo mais raro: a impossibilidade de ser derrotado por um trapaceiro diante de plateia. Em volta dele, a Oficina reúne o que a lógica antiga, a teoria da argumentação, a psicologia do raciocínio e a ciência da previsão descobriram sobre o mesmo problema, e faz as vozes se somarem onde se somam e se corrigirem onde se corrigem.

    Duas coisas, não uma

    Você não quer vencer todo debate. Você quer duas coisas distintas, e confundi-las é o erro que a formação corrige. A primeira é ser irrefutável onde tem razão, o que se obtém pela apodíctica, pela definição rigorosa e pela retorsão. A segunda é ser inatacável onde o outro é desonesto, o que se obtém pelo reconhecimento dos estratagemas. Nenhuma das duas o torna capaz de vencer quando não tem razão, e é bom que não torne: essa capacidade tem nome, chama-se sofística, e o preço dela é a autoridade que você passou a vida construindo.

    Por que um arco

    Dezenove conceitos, em ordem de dependência, assentados um a um até que o vão se sustente sozinho. A imagem não é decorativa. Um arco não se sustenta por cola nem por força: cada pedra empurra a vizinha, e a última, a pedra-chave, não acrescenta nada além de fechar o que já estava quase de pé. Assim é a doutrina da Oficina: não há uma técnica secreta na décima nona pedra; há a percepção de que as dezoito anteriores já se sustentavam mutuamente, e que só faltava fechar.

    O silêncio de três segundos

    O tratado recomenda, diante de certa frase, o silêncio de três segundos. A Oficina começa por ele: três segundos para entrar, três para segurar, três para soltar, duas vezes. Não é cerimônia; é o que separa a leitura que atravessa da leitura que fica. E é também, como se verá no capítulo das réguas, a única defesa real contra as oito manobras que visam o instante em que o homem deixa de raciocinar.

  

  Nota de margem
    O catálogo é a Dialética Erística de Arthur Schopenhauer, escrita por volta de 1830 e publicada depois da morte dele, em 1864. A edição brasileira recebeu o título "Como vencer um debate sem precisar ter razão".

    Irrefutável onde tem razão. Inatacável onde o outro é desonesto.

  

  
    III

    Os quatro caminhos e o modo de caminhar

    A palavra "argumentar" recobre quatro ofícios distintos, com fins distintos e regras distintas. Saber em qual você está é metade da competência; saber em qual o outro está é a outra metade.

    Os quatro caminhos não são graus de qualidade de um mesmo ofício. São ofícios definidos por duas variáveis independentes: a necessidade das premissas e o fim do discurso. À medida que as premissas perdem necessidade e o fim se desloca da verdade para a vitória, muda a natureza do que se está fazendo. Há uma linha que marca o ponto em que persuadir deixa de ser legítimo: de um lado dela, quem fala responde pela verdade do que diz; do outro, não.

    
      	Caminho	Premissas	Fim	Quem fala responde por

      	Apodíctica	necessárias, verdadeiras, anteriores à conclusão	a ciência	a verdade do que demonstra

      	Dialética	admitidas pelo interlocutor ou pela generalidade	o exame da tese	a validade do que conclui das premissas dele

      	Retórica	o que é apto a persuadir, em cada caso	a persuasão legítima	a verdade do que afirma, ainda que não a demonstre

      	Erística	quaisquer, verdadeiras ou não	a vitória aparente	nada

    


    Quase toda confusão em debate público vem de duas pessoas exercendo ofícios diferentes na mesma conversa, sem que nenhuma das duas tenha percebido. Uma demonstra, a outra persuade; uma examina, a outra quer vencer. O Livro III da Oficina existe para que o disputante nomeie, em silêncio, em qual dos quatro está e em qual está o outro.

    Como se caminha

    No aplicativo, cada pedra é uma lição em cinco passos, na ordem em que a mente aprende. Definir: a definição por gênero e diferença, e para que ela serve. Ver: a mesma manobra em quatro terrenos, o clássico, a deliberação, o debate público e a vida comum, em quatro cartas que só se abrem ao toque. Errar: a armadilha, o erro típico que quase todo mundo comete com aquele conceito. Fixar: uma frase para levar, lida em voz baixa, e o modelo de aplicação. Provar: uma prova curta com uma resposta certa. Acertando, a pedra pode ser assentada no arco; errando, volta-se à armadilha e tenta-se de novo, sem limite.

    Ao fim de cada pedra há uma projeção: onde aquilo vai ser usado em breve. E a revisita traz de volta, com intervalo de um, três e sete dias, o que já foi assentado, porque é o intervalo que faz a memória durar. Nada é obrigatório, mas a ordem foi feita para ser respeitada uma vez, e depois esquecida.

  

  Nota de margem
    Aristóteles distingue os quatro caminhos nos Tópicos, nos Segundos Analíticos, na Retórica e nas Refutações Sofísticas. A Oficina apenas os põe lado a lado.

    Saber quando pode, e dizer quando não pode.

  

  
    IV

    O arco: cinco livros, dezenove pedras

    Cada pedra aparece aqui pelo que se pode dizer sem entregá-la: o nome, a raiz da palavra, a definição, a fonte e a frase que fica. O coração de cada uma, o que ela permite, o modelo, os exemplos, a armadilha e a prova, mora na Oficina.


    IO fundamento


    Quatro conceitos que respondem a uma única pergunta: em que condições uma afirmação deixa de depender da boa vontade de quem a ouve. Sem este livro, os quatro seguintes são técnica sem alicerce.

    
      01I
Princípio primeiro
gr. arché, começo, aquilo que comanda; lat. principium
Proposição da qual toda demonstração depende e que não depende de nenhuma outra, cuja verdade se manifesta na impossibilidade de negá-la sem empregá-la.
A negação o emprega.
Aristóteles, Metafísica, livro Γ, capítulos 3 e 4.



Raízes
Aristóteles, Metafísica, livro Γ (IV), caps. 3 e 4, 1005b15 a 1006a28. Ali está tanto a formulação canônica do princípio de não-contradição quanto a demonstração de que ele não pode ser demonstrado, e de por que essa impossibilidade não é uma fraqueza.
O quarto princípio, o de razão suficiente, recebe tratamento moderno em Leibniz e na tese doutoral do próprio Schopenhauer: Sobre a Quádrupla Raiz do Princípio de Razão Suficiente (1813).
Uma figura
O princípio primeiro está para o raciocínio como o marco geodésico está para a topografia. Toda altitude oficial no Brasil é medida a partir de uma referência fixada no marégrafo de Imbituba. Ninguém prova essa referência medindo-a contra outra; ela é o que torna a medição possível. Exigir que se prove o marco é confessar que não se entendeu o que é medir.
Em dois registros
Na vida comum. "Ninguém é imparcial", dito em tom de diagnóstico imparcial. Quem afirma isso pede que você aceite o juízo dele como não contaminado pela parcialidade que ele acabou de universalizar.
No debate público. "Toda verdade é construção social." A frase é oferecida como algo mais do que uma construção social, isto é, como verdadeira. Se for apenas uma construção social, não obriga ninguém; se obriga, há ao menos uma verdade que não é construção.
A armadilha
Tentar demonstrar o princípio de não-contradição.


      02I
Retorsão
lat. retorsio, ato de voltar contra; gr. élenchos, refutação
Procedimento de refutação que estabelece uma proposição mostrando que a negação dela a pressupõe.
Aponte para a assinatura.
Aristóteles, Metafísica Γ 4; a escolástica latina consolidou o nome.



Raízes
Aristóteles, Metafísica Γ 4, 1006a11 e seguintes, onde a refutação é chamada elêntica e distinguida da demonstração propriamente dita. A escolástica latina consolidou o nome retorsio. Ludwig von Mises emprega o procedimento para fundar o axioma da ação em Human Action (1949). Mário Ferreira dos Santos usa-o sistematicamente na defesa da não-contradição, ao longo da obra que chamou de decadialética.
Uma figura
É a assinatura ao pé da declaração. Alguém redige o documento "eu não reconheço a validade de documento algum" e assina. A assinatura não contradiz o texto por acaso; ela é a única forma de o texto existir. Retorquir é apontar para a assinatura.
Em dois registros
Na vida comum. "Eu nunca generalizo." Não há resposta melhor do que o silêncio de três segundos.
No debate público. "Não se deve julgar ninguém", oferecido como julgamento sobre quem julga. Ou a proposição se aplica a si mesma e se anula, ou admite exceções, e então a discussão é sobre quais, que é exatamente a discussão que ela pretendia encerrar.
A armadilha
Confundir retorsão com tu quoque, que é a forma circunstancial do argumento ad hominem.


      03I
Verdade
lat. veritas; gr. alétheia, o não-oculto
Conformidade do juízo com aquilo que ele enuncia.
A medida é a coisa, não o consenso.
Tomás de Aquino, De Veritate, questão 1, artigo 1: veritas est adaequatio rei et intellectus.



Raízes
Tomás de Aquino, De Veritate, q. 1, a. 1: veritas est adaequatio rei et intellectus. Tomás atribui a fórmula a Isaac Israeli; convém saber que a crítica moderna não a localiza literalmente nas obras conservadas deste, de modo que a atribuição é de Tomás e o mérito da formulação, na prática, também.
Uma figura
A planta e o terreno. Uma planta que não bate com o terreno é falsa, e o terreno não se altera por causa disso. Se dez engenheiros assinam a planta errada, ela continua errada; se nenhum assina a planta certa, ela continua certa. Consenso é uma propriedade dos engenheiros, não do terreno.
Em dois registros
Na vida comum. A criança que insiste que a porta está trancada porque puxou em vez de empurrar. Ela tem certeza; a porta não.
No debate público. "Ninguém mais defende essa posição" é uma informação sobre a distribuição de opiniões, não sobre a adequação de um juízo à realidade. Responder a esse argumento com uma lista de quem também defende é aceitar o terreno errado.
A armadilha
Substituir a verdade pela coerência ou pelo consenso.


      04I
Graus de certeza
lat. certitudo, firmeza do assentimento
Medida da firmeza com que o intelecto adere a um juízo, determinada pela natureza da prova que o sustenta.
Diga menos e fique de pé.
Distinção escolástica entre certeza metafísica, física e moral, chegada ao século XX pelos manuais neoescolásticos.



Raízes
A distinção entre certeza metafísica, física e moral é lugar-comum da tradição escolástica e chega ao século XX pelos manuais neoescolásticos, entre os quais os de Jacques Maritain. Não localizei a passagem exata em obra determinada de Maritain, e registro isso em vez de citar de segunda mão. A escala completa, com os graus inferiores, organiza-se a partir de Aristóteles, Tópicos I, 1, onde o discurso a partir do provável já é distinguido do discurso a partir do necessário.
Uma figura
A placa de carga de uma viga. O engenheiro não anuncia capacidade maior do que o cálculo suporta, e não porque seja modesto: porque a viga vai ser testada. Uma asserção também será testada, e por alguém que quer vê-la ceder.
Em dois registros
Na vida comum. "Tenho absoluta certeza de que deixei a chave na mesa." A firmeza da convicção é uma informação sobre você, não sobre a chave. Certeza subjetiva e grau de certeza são coisas diferentes, e a segunda é a única que se pode alegar diante de outro.
No debate público. Num texto de opinião, marcar o grau é o que distingue autoridade de estridência. "Tudo indica que", "é provável que", "não há exceção conhecida a": essas expressões não enfraquecem o texto, blindam-no.
A armadilha
Inflar o grau para ganhar força retórica.


    


    IIOs instrumentos


    Cinco operações elementares. Elementares no sentido de que todas as outras se compõem delas, e não no sentido de que sejam fáceis. A maioria das discussões que você já perdeu era uma destas cinco malfeita.

    
      05II
Definição
lat. definitio, o ato de pôr limites
Proposição que exprime a essência de uma coisa por seu gênero próximo e por sua diferença específica.
Quem define primeiro controla o terreno.
Aristóteles, Tópicos I 5 e Segundos Analíticos II; as seis regras, na sistematização de Mário Ferreira dos Santos.



Raízes
Aristóteles, Tópicos I, 5, 101b38, e Segundos Analíticos II. As seis regras que você já adota são, na versão em português, a sistematização de Mário Ferreira dos Santos; as regras em si são doutrina tradicional da lógica escolástica, e nenhuma delas é invenção dele nem moderna. Isso é vantagem sua numa disputa: são regras que o adversário culto não pode recusar sem se declarar fora da tradição que invoca.
Uma figura
A definição está para o conceito como a demarcação está para o imóvel. O gênero próximo é a quadra em que o lote se situa; a diferença específica é a cerca que o separa dos lotes vizinhos daquela mesma quadra. Definição frouxa é divisa mal levantada: parece resolvida até o dia em que alguém constrói.
Em dois registros
Na vida comum. "Você nunca me ajuda." Peça a definição de ajudar. Não é retórica de escritório; é a única maneira de a frase se tornar verificável e, portanto, de a conversa poder terminar.
No debate público. Num artigo, a definição no primeiro terço do texto é o que o torna irrefutável no resto. O leitor hostil que aceitou a definição está preso; o que não aceitou tem de escrever o contra-argumento no seu terreno, discutindo a definição, o que já é uma vitória de posição.
A armadilha
Definir pela finalidade ou pelo efeito no lugar da essência: "disciplina é o que evita brigas".


      06II
Axioma
gr. axíoma, o que é digno de ser admitido
Proposição evidente por si mesma, admitida sem demonstração, que serve de premissa às demonstrações de um dado corpo de conhecimento.
Convicção forte não é axioma.
Aristóteles, Segundos Analíticos I 2; Euclides, Elementos.



Raízes
Aristóteles, Segundos Analíticos I, 2, 72a14-24, onde o axioma se distingue da tese, do postulado e da hipótese. Euclides organiza os Elementos a partir de definições (hóroi), postulados (aitémata) e noções comuns (koinaì énnoiai); é útil saber que Euclides não usa a palavra axioma, que é de origem aristotélica, e que a tradução latina posterior é que as aproximou.
Uma figura
O axioma está para um corpo de conhecimento como a regra constitutiva está para um jogo. Não se deduz de nada que esteja dentro dele; tudo que está dentro se deduz dela. E a consequência é a mesma nos dois casos: alterar um axioma altera todos os teoremas, exatamente como alterar a regra constitutiva altera todas as partidas futuras. Por isso a alteração de axioma é sempre um ato constituinte, nunca um ajuste.
Em dois registros
Na vida comum. Um casal discute há dez anos sobre gastos. O que diverge não é o valor da fatura; é a premissa não dita sobre se o dinheiro poupado serve à segurança ou à liberdade. Toda discussão sobre fatura é um teorema desse axioma.
No debate público. Duas pessoas discutem por anos sobre política tributária e nunca convergem, porque a divergência real está num axioma sobre a natureza da propriedade que nenhuma das duas enunciou. Enunciá-lo não resolve a divergência; encerra a perda de tempo, que é ganho maior.
A armadilha
Chamar de axioma a convicção forte.


      07II
Suposição
lat. suppositio, o estar-por
Função pela qual um termo, colocado numa proposição, está por uma coisa determinada.
Apontando para o quê?
Pedro Hispano, Summulae Logicales, tratado VI; Guilherme de Ockham, Summa Logicae I.



Raízes
Pedro Hispano, Summulae Logicales, tratado VI (século XIII); Guilherme de Ockham, Summa Logicae I, 63-77. É a contribuição mais original da lógica medieval e a que menos sobreviveu no ensino corrente, o que é uma vantagem competitiva para quem a domina.
Uma figura
A palavra é um ponteiro; a suposição é a pergunta "apontando para o quê". Dois sistemas podem usar o mesmo nome de campo e gravar coisas diferentes; a conciliação só é possível depois que se abre o dicionário de dados. Discussão sem suposição fixada é conciliação de bases com dicionários distintos: os números batem por acaso ou não batem nunca, e ninguém entende por quê.
Em dois registros
Na vida comum. "Você prometeu que ia mudar." "Mudar" o quê, em que aspecto, em que prazo? Enquanto o termo não supõe algo determinado, a promessa não pode ser cumprida nem descumprida, e é por isso que a discussão volta todo mês.
No debate público. "O mercado quer previsibilidade." "Mercado" está pelos agentes concretos, com interesses divergentes, ou pela abstração? Se pelos agentes, a frase é falsa, porque muitos lucram com volatilidade. Se pela abstração, a frase não afirma nada verificável.
A armadilha
Tratar como equívoco o que é análogo, e como unívoco o que é equívoco.


      08II
Distinção
lat. distinctio, o separar do confuso
Operação que separa, num termo ou numa proposição, os sentidos ou os aspectos que nela estavam confundidos.
Concedo, nego, distingo.
A disputatio universitária medieval, em que a resposta a uma premissa admitia exatamente três formas.



Raízes
Prática consolidada na disputatio universitária medieval, em que a resposta a uma premissa admitia exatamente três formas: concedo, nego, distinguo. A terceira é a que exige treino, e é a que a escola manteve viva até o século XX. Toda a Suma Teológica é, na sua forma, um encadeamento de distinções.
Uma figura
A distinção é ao argumento o que a segregação patrimonial é ao risco. Dois patrimônios confundidos fazem com que a perda de um contamine o outro; dois sentidos confundidos fazem com que a refutação de um derrube o outro sem tê-lo tocado. Distinguir é blindar.
Em dois registros
Na vida comum. "Ou você confia em mim ou não confia." Distingo: confio quanto à intenção; não confio quanto ao prazo, e por razões que posso listar. As duas coisas convivem, e é justamente essa convivência que a pergunta pretendia impedir.
No debate público. "Você defende a tradição, logo é contra qualquer mudança." Distingo quanto à extensão: defendo a permanência de certas formas; não defendo a imobilidade de todas. A ampliação indevida vive de você não notar o salto de algumas para todas.
A armadilha
A distinção de emergência, que é o estratagema 17 de Schopenhauer: inventar, no aperto, uma distinção que não estava no conceito e só serve para escapar.


      09II
Inferência
lat. inferre, levar para dentro; gr. syllogismós
Passagem de uma ou mais proposições admitidas a outra proposição, em virtude da relação que as primeiras mantêm com a segunda.
Só há duas objeções.
Aristóteles, Primeiros Analíticos I 1.



Raízes
Aristóteles, Primeiros Analíticos I, 1, 24b18-20, onde o silogismo é definido como o discurso em que, postas certas coisas, outra coisa distinta delas resulta necessariamente pelo fato de aquelas terem sido postas. A palavra decisiva na definição é "necessariamente".
Uma figura
A forma válida é uma máquina que preserva a verdade; as premissas são a matéria-prima. Máquina perfeita com insumo podre entrega produto podre, e o fato de o produto ter saído bom numa ocasião não atesta a máquina. Auditar processo e auditar resultado são trabalhos distintos, e quem confunde os dois assina a conclusão errada.
Em dois registros
Na vida comum. "Ele chegou tarde três vezes este mês, logo não se importa com o trabalho." Há uma premissa oculta, a de que atraso indica desinteresse, e ela é que precisa ser discutida. Quase toda inferência cotidiana falha por premissa que ninguém enunciou.
No debate público. Rejeitar as premissas porque a conclusão desagrada é o vício dominante da polêmica contemporânea, e é o inverso do vício de aceitar a conclusão porque as premissas agradam. Os dois têm a mesma raiz: decidiu-se antes de raciocinar, e o raciocínio virou ornamento.
A armadilha
Não localizar a premissa oculta.


    


    IIIOs quatro caminhos


    Quatro ofícios distintos escondidos numa só palavra. Saber em qual você está é metade da competência; saber em qual o outro está é a outra metade.

    
      10III
Apodíctica
gr. apodeiktikós, demonstrativo
Raciocínio que conclui necessariamente a partir de premissas verdadeiras, anteriores à conclusão e causas dela.
Saber quando pode, e dizer quando não pode.
Aristóteles, Segundos Analíticos I 2.



Raízes
Aristóteles, Segundos Analíticos I, 2, 71b20-25: a demonstração é o silogismo que produz ciência, e suas premissas devem ser verdadeiras, primeiras, imediatas, mais conhecidas que a conclusão, anteriores a ela e causas dela.
Uma figura
A demonstração está para o argumento como a escritura pública registrada está para o direito de propriedade. Quem a tem não discute: apresenta. Quem tem apenas a posse mansa e pacífica tem algo real e de outra natureza, que se defende de outro modo, com outras provas e diante de outro juízo.
Em dois registros
Na vida comum. Não se demonstra que valeu a pena mudar de cidade. Isso não torna a decisão irracional; torna-a matéria de deliberação, que tem outras regras e admite ser bem ou mal feita.
No debate público. Quase nada em debate público é demonstrável, e quem exige demonstração de tudo não é rigoroso, é obstrutivo. O estratagema 19 vive disso: fugir do caso concreto para exigir do adversário uma certeza que a matéria não comporta.
A armadilha
Fingir apodíctica quando se tem dialética.


      11III
Dialética
gr. dialektiké, a arte de conversar examinando
Arte de examinar uma tese por meio de raciocínios construídos a partir de proposições admitidas pelo interlocutor ou pela generalidade dos que pensam.
Argumente a partir das premissas dele.
Aristóteles, Tópicos I 1, sobre as éndoxa; Chaïm Perelman e Lucie Olbrechts-Tyteca, para a versão moderna.



Raízes
Aristóteles, Tópicos I, 1, 100a25-30, e 100b21, onde se definem as éndoxa: as proposições admitidas por todos, ou pela maioria, ou pelos sábios. Chaïm Perelman e Lucie Olbrechts-Tyteca retomam o programa dos Tópicos no Traité de l'argumentation: la nouvelle rhétorique (1958), que é a melhor porta de entrada moderna ao assunto.
Uma figura
A dialética é a diligência prévia do argumento. Você não leva os seus números para a mesa; audita os dele. Se a conclusão sai dos números dele, não há a quem recorrer. Quem chega com planilha própria abre uma discussão sobre planilhas; quem trabalha sobre a planilha do outro encerra a discussão sobre o resultado.
Em dois registros
Na vida comum. "Você concorda que a gente combinou às oito? E que às oito e meia você ainda não tinha avisado?" Duas concessões factuais bastam. A terceira frase é desnecessária, e dizê-la estraga tudo.
No debate público. Num artigo, abrir citando o que o adversário concede é mais eficaz do que abrir com a própria tese. O leitor que se identifica com o adversário não levanta a guarda, e chega ao fim tendo caminhado sozinho.
A armadilha
Confundir esta dialética com a dialética no sentido hegeliano e marxista, que é doutrina sobre o movimento do real, não arte de disputa.


      12III
Retórica
gr. rhetoriké, a arte do orador
Faculdade de descobrir, em cada caso, o que é apto a persuadir.
Estratagema compra logos aparente ao preço de ethos real.
Aristóteles, Retórica I 2, e I 1 para a defesa da arte.



Raízes
Aristóteles, Retórica I, 2, 1355b26, para a definição, e I, 1, 1355a21 e 1355b1-2, para a defesa da arte: as coisas verdadeiras são por natureza mais fáceis de persuadir, e é vergonhoso não saber defender-se pela palavra. A retórica é instrumento, e instrumento não tem moral; o uso tem.
Uma figura
As três provas funcionam como as três garantias de uma operação de crédito: o histórico do devedor, que é o ethos; o apetite do credor no momento, que é o pathos; e a estrutura da operação, que é o logos. Um analista experiente sabe que a primeira decide mais do que a terceira, e que a terceira é a única que pode ser auditada.
Em dois registros
Na vida comum. Dar uma notícia difícil no momento errado é erro de pathos, não de conteúdo. A mesma frase, no dia seguinte, é ouvida. Quem ignora isso acha que está sendo honesto e está apenas sendo inábil.
No debate público. Num texto assinado, o ethos se constrói por uma coisa apenas: pela precisão verificável. Um dado errado custa mais do que dez parágrafos bem escritos rendem, porque o leitor generaliza a partir do erro que ele consegue conferir.
A armadilha
Reduzir a retórica a ornamento, e depois espantar-se de perder para gente pior.


      13III
Erística
gr. éris, a discórdia
Arte de conduzir a disputa de modo a obter a vitória aparente, independentemente da verdade da tese sustentada.
Nomeie e volte ao ponto.
Aristóteles, Refutações Sofísticas; Schopenhauer, Dialética Erística, os trinta e oito estratagemas.



Raízes
Aristóteles, Refutações Sofísticas, onde o raciocínio erístico é definido como o que parece dialético sem o ser. Schopenhauer, Dialética Erística, escrita por volta de 1830 e publicada postumamente em 1864 (Julius Frauenstädt), define a arte como a de disputar de tal maneira que se tenha razão, por meios lícitos ou ilícitos (per fas et nefas). A edição brasileira com introdução e comentários de Olavo de Carvalho (trad. Daniela Caldas e Olavo de Carvalho, 1997) foi lida no exemplar original, e é dela que vêm os trinta e oito títulos abaixo.
A armadilha
Estudar a lista para usá-la.


    


    IVO acesso ao real


    Os instrumentos precisam de matéria. Uma definição só é boa se a essência foi apreendida antes; uma premissa só é necessária se algo a tornou necessária. Estes três caminhos produzem proposições que não dependem de concessão, e um deles tem limite declarado.

    
      14IV
Eidética
gr. eîdos, a forma que se vê
Método que apreende a essência de um objeto pela variação imaginária de suas notas, retendo aquilo que não pode variar sem que o objeto deixe de ser o que é.
Retire, e ainda é a mesma coisa?
Edmund Husserl, Ideias para uma Fenomenologia Pura, §§ 2 a 4; Experiência e Juízo, § 87.



Raízes
Edmund Husserl, Ideias para uma Fenomenologia Pura (1913), §§ 2 a 4, para a noção de essência e sua intuição; Experiência e Juízo, § 87, para a variação eidética como procedimento, obra organizada por Ludwig Landgrebe e publicada em 1939. O parentesco com a abstração aristotélica é real e a diferença também: Husserl não parte da observação de muitos casos, parte de um só, tomado como exemplar e submetido a variação na imaginação.
Uma figura
É o teste de essencialidade que qualquer pessoa faz por instinto diante do que construiu: retire este elemento, e ainda é a mesma coisa? A resposta vem instantânea para a maior parte dos itens, e vem com hesitação para dois ou três. A hesitação é informação: é exatamente ali que passa a fronteira da essência.
Em dois registros
Na vida comum. O que faz de uma casa um lar? Retire os móveis, o endereço, o bairro, a metragem. Retire as pessoas. O ponto em que você para é a resposta, e é uma resposta que não se obtém por introspecção sentimental.
No debate público. Antes de escrever sobre qualquer termo em disputa, faça a variação por escrito. O texto que nasce disso não pode ser refutado por contraexemplo, porque os contraexemplos já foram todos usados na construção.
A armadilha
Confundir a essência com o que é frequente ou com o que é importante para você.


      15IV
Praxeologia
gr. prâxis, ação; lógos, estudo
Ciência que deduz as leis da ação humana a partir da proposição de que o homem age, isto é, emprega meios para alcançar fins.
A preferência está no ato.
A palavra em Louis Bourdeau (1882) e Alfred Espinas (1890); a forma sistemática em Ludwig von Mises, Ação Humana.



Raízes
A palavra aparece em Louis Bourdeau, em 1882, e é retomada por Alfred Espinas em 1890, que lhe dá o sentido moderno. A forma sistemática vem de Ludwig von Mises, Nationalökonomie (1940) e Human Action (1949), Parte I. Convém registrar, para evitar equivocação, que Tadeusz Kotarbiński desenvolveu na Polônia uma praxeologia de outra natureza, voltada à eficiência da ação organizada, sem parentesco doutrinário com a de Mises.
Uma figura
A praxeologia está para a conduta humana como a geometria está para o terreno. A geometria não diz quantos metros tem o terreno; diz o que decorre necessariamente, uma vez medida. Quem espera dela a medição fica frustrado e culpa a geometria.
Em dois registros
Na vida comum. "Eu queria muito ter ido." A vontade declarada não é preferência; a preferência foi o que se fez naquela noite. Isso não é cinismo, é a única leitura que permite conversar sobre o que houve sem discutir estados interiores inverificáveis.
No debate público. Proposições praxeológicas são úteis em debate justamente porque não podem ser refutadas por dado. Quem responde a "toda escolha revela uma preferência" com uma pesquisa de opinião não entendeu com o que estava lidando, e mostrá-lo, sem deboche, encerra o ponto.
A armadilha
Extrair do axioma conteúdo empírico.


      16IV
Analogia
gr. analogía, proporção
Modo de significar em que um mesmo termo se aplica a sujeitos diversos segundo relações proporcionais entre eles.
Vale neste aspecto, não naquele.
Tomás de Aquino, Suma Teológica I, questão 13; Tomás de Vio, o Cardeal Caetano, De Nominum Analogia (1498).



Raízes
Tomás de Aquino, Suma Teológica I, q. 13, a. 5 e 6. Tomás de Vio, o Cardeal Caetano, sistematiza a matéria em De Nominum Analogia (1498), distinguindo a analogia de desigualdade, a de atribuição e a de proporcionalidade. É a distinção que impede tanto o literalismo quanto a metáfora solta.
Uma figura
A analogia é a taxa de câmbio do pensamento. Permite comparar valores expressos em moedas diferentes, e é válida para um par determinado e para uma data determinada. O erro nunca está em converter; está em usar a conversão fora do par e fora da data, e depois estranhar que as contas não fechem.
Em dois registros
Na vida comum. "Criar filho é como podar árvore." Vale quanto à direção do crescimento; não vale quanto à ausência de consentimento. Quem usa a figura raramente notou que ela pressupõe um ser que não opina.
No debate público. Toda comparação histórica é analogia, e quase toda é invocada no aspecto errado. A resposta eficaz nunca é "não se pode comparar", que soa evasiva; é "compara-se neste aspecto e não naquele, e o seu argumento depende daquele".
A armadilha
Fazer a analogia carregar a conclusão.


    


    VA disciplina


    Três regras de conduta e um procedimento. Não são etiqueta; são as condições sob as quais tudo o que foi dito acima produz efeito. Um homem armado dos dezesseis conceitos anteriores e sem estas três regras é um erístico competente, que é precisamente o que esta formação existe para não produzir.

    
      17V
Reconstrução
lat. reconstruere, erguer de novo
Operação que reformula a tese do adversário na versão mais forte que ela admite, antes de submetê-la a exame.
É isto que o senhor sustenta?
A forma de todo artigo da Suma Teológica: as objeções vêm primeiro, mais fortes do que seus autores as fizeram.



Raízes
A prática é escolástica e está na forma de todo artigo da Suma Teológica: as objeções vêm primeiro, formuladas com força maior do que a de seus autores, e só então vem o respondeo. O nome moderno, princípio de caridade, é de Neil L. Wilson (1959) e foi elaborado por Quine e por Davidson. A prática precede o nome em sete séculos, o que é útil saber quando alguém a apresenta como invenção recente.
Uma figura
É a diferença entre julgar um trabalho pelo pior dia e julgá-lo pelo melhor. Quem quer condená-lo escolhe o pior e não prova nada, porque sempre há um pior. Quem o examina pelo melhor e ainda assim encontra o defeito encontrou um defeito estrutural, e esse ninguém contesta.
Em dois registros
Na vida comum. "Deixa eu ver se entendi o que te incomoda" seguido de uma formulação melhor do que a que a outra pessoa conseguiu dar. A discussão muda de natureza na hora, e muda porque deixou de ser sobre quem entende quem.
No debate público. Abrir um artigo com a melhor versão da tese adversária desarma o leitor hostil e obriga o adversário a discutir no seu terreno, porque ele não pode alegar que foi mal compreendido, que é a alegação de que ele mais precisa.
A armadilha
A reconstrução simulada, isto é, a paráfrase que finge caridade e insere uma torção.


      18V
Ônus da prova
lat. onus probandi, o peso de provar
Encargo de produzir a prova de uma proposição, atribuído àquele que a afirma.
Quem afirma, prova.
Digesto 22.3.2, atribuído a Paulo: ei incumbit probatio qui dicit, non qui negat.



Raízes
Digesto 22.3.2, atribuído a Paulo: Ei incumbit probatio qui dicit, non qui negat. A regra é de origem processual e vale muito além do processo, porque exprime uma condição estrutural de qualquer disputa: alguém tem de perder se nada for provado.
Uma figura
É a regra do processo civil: quem tem o ônus e nada produz perde a demanda, ainda que os fatos estivessem a seu favor. O juiz não decide sobre a verdade; decide sobre o que foi provado por quem devia provar. Toda plateia funciona assim, com a diferença de que não sabe que funciona.
Em dois registros
Na vida comum. "Você acha que eu estou mentindo?" é uma tentativa de deslocar o ônus da afirmação para a suspeita. A resposta é simples: não afirmei nada sobre você; pedi o documento.
No debate público. "Prove que você não tem interesse nisso." É pedido de prova negativa e é o estratagema 32 disfarçado de rigor. A resposta é declarar os interesses que se tem, o que é verificável, e devolver a pergunta.
A armadilha
Aceitar o ônus por educação.


      19V
Aporia
gr. aporía, ausência de passagem
Estado do exame em que razões de força equivalente sustentam teses incompatíveis entre si.
Diga o que falta para desempatar.
Aristóteles, Metafísica B, livro inteiramente dedicado às aporias; Tópicos VI 6.



Raízes
Aristóteles, Metafísica B (III), livro inteiramente dedicado às aporias, e Tópicos VI, 6. Aristóteles trata o levantamento das aporias como etapa necessária da investigação, e não como fracasso dela: quem não passou pelo impasse não sabe onde estão os nós.
Uma figura
A aporia é o impasse deliberativo, e toda deliberação já tem tecnologia para ele. Diante de um empate real, a resposta correta nunca é forçar o voto; é acionar o mecanismo de desempate previamente pactuado, ou, na falta dele, defini-lo. No argumento vale o mesmo: diante do impasse verdadeiro, não se força a conclusão, define-se o critério que a produzirá.
Em dois registros
Na vida comum. "Não temos como decidir isso hoje, e vou dizer por quê: falta a informação X." A conversa termina sem ninguém perder, e volta em melhores condições. Casais e assembleias falham pelo mesmo motivo, que é a pressa de encerrar.
No debate público. Escrever "não sei" sobre um ponto específico, num texto que sabe muito sobre os demais, produz mais autoridade do que qualquer afirmação. O leitor calibra o resto do texto por essa frase.
A armadilha
Chamar de aporia a própria preguiça de examinar, ou a covardia diante de uma conclusão desagradável.


    

    Depois da décima nona pedra vem o Protocolo da disputa: nove passos, da tese escrita à aporia declarada, que percorrem os cinco livros na ordem inversa da que os aprendeu. E vem a Arena, onde as trinta e oito manobras aparecem uma a uma para serem reconhecidas em dez segundos, porque o reconhecimento treinado é instantâneo e involuntário, e é ele, não a lista, que protege diante de plateia.

  

  Nota de margem
    As dezenove definições foram redigidas sob as seis regras clássicas e conferidas uma a uma quanto a gênero próximo, diferença específica, circularidade, tautologia e ausência de linguagem figurada.

    As frases para fixar são a única parte de cada pedra que se pode levar para a rua sem o resto. É o que elas têm de bom, e é por isso que estão aqui.

    Concedo, nego, distingo.

  

  
    V

    O protocolo e a arena

    Depois da décima nona pedra, o curso deixa de ensinar conceitos e passa a ensinar uma ordem. Nove passos, e um lugar para treinar o olho.

    A ordem dos nove passos não é sugestão de estilo. É ordem de dependência: cada passo só é executável depois do anterior, e inverter dois deles é a causa de quase todo debate que descarrila. Vale para uma assembleia, para um artigo e para uma conversa em casa. Cada passo é uma pedra posta em uso, e por isso o protocolo percorre os cinco livros, quase na ordem inversa da que os aprendeu.

    
      	Fixar a tese. Uma frase, por escrito, com sujeito e predicado. Enquanto a tese não estiver escrita, não há disputa; há troca de impressões, e troca de impressões não termina.

      	Definir os termos. Pelas seis regras da pedra 05. Quem define primeiro, e bem, controla o terreno; quem se recusa a definir se expôs.

      	Fixar a suposição. Dos dois ou três substantivos centrais, pela pedra 07: por que coisa exatamente cada um está. Boa parte das divergências aparentes morre aqui, e morre em dois minutos.

      	Declarar o grau. Que grau de certeza você pretende sustentar, pela pedra 04. Declarado o grau, você fica inatacável dentro dele. Não declarado, será atacado no grau mais alto que a sua frase sugeriu.

      	Reconstruir a posição contrária. Na versão mais forte, e submetê-la à aprovação de quem a sustenta, pela pedra 17. Sem esse aceite, tudo o que vier depois pode ser anulado com uma frase: "não foi isso que eu disse".

      	Distribuir o ônus. Quem afirma o quê, e portanto quem prova o quê, pela pedra 18. Feito em voz alta, no início, sem tom de esperteza.

      	Obter concessões e construir só sobre elas. A dialética da pedra 11. Nunca a partir das suas premissas; sempre a partir das dele. A conclusão que sai das premissas dele não tem a quem apelar.

      	Aplicar a defesa universal a cada manobra. "Isso nega uma premissa, ou mostra que a conclusão não decorre?" Uma vez, em voz calma. Repetida três vezes na mesma reunião, encerra o repertório inteiro dos trinta e oito.

      	Concluir, ou declarar a aporia. E declarar a aporia dizendo o que falta para desempatar, pela pedra 19. São as duas únicas saídas honestas, e as duas fortalecem quem as usa.

    

    A folha de disputa

    O aplicativo traz uma folha para preparar a próxima disputa, e ela cabe numa página: a tese numa frase; os dois ou três termos centrais, definidos; o grau de certeza que se vai sustentar, escolhido numa escala de seis, da apodíctica ao possível; a posição contrária na versão mais forte; quem afirma o quê; e as três concessões a obter, formuladas como perguntas de sim ou não. Quem chega a uma reunião com essa folha preenchida já venceu a metade que se vence antes de abrir a boca. A outra metade não se vence; se sustenta.

    A arena e a defesa universal

    A arena é o lugar do treino. As trinta e oito manobras de Schopenhauer aparecem uma a uma, e o disputante tem dez segundos para nomear a família. Não se estuda a lista para usá-la: o estratagema funciona contra quem não o conhece, e a única plateia que importa numa vida profissional é feita de gente que, mais cedo ou mais tarde, o conhecerá. Estuda-se para reconhecer, porque o reconhecimento treinado é instantâneo e involuntário, e é ele, não a lista, que protege diante de plateia.

    Antes das trinta e oito, a Oficina fixa a única regra de que se precisa, e que vem da pedra 09: contra um argumento existem exatamente duas objeções legítimas, negar uma premissa ou mostrar que a conclusão não decorre. Diante de qualquer manobra, a pergunta que a desmonta é uma só, feita em voz calma: isso nega alguma das minhas premissas, ou mostra que minha conclusão não decorre delas? Se não faz nem uma coisa nem outra, não é objeção, e a plateia entende isso imediatamente. Os trinta e oito são casos particulares dessa pergunta.

    A Oficina os agrupa em seis famílias, e é a família, não o número, que se treina a reconhecer:

    
      	Família	Quantas	O que fazem	Pedra que defende

      	Ampliação	5	Esticam a tese do adversário além do que ele disse, para refutar a versão esticada.	08 · Distinção

      	Equivocação	2	Trocam o sentido de uma palavra no meio do caminho.	07 · Suposição

      	Desvio	11	Mudam o assunto, a ordem das perguntas ou o terreno, para que a disputa nunca chegue ao ponto.	09 · Inferência

      	Falsa prova	11	Apresentam como provado o que não foi, ou como refutado o que não foi tocado.	18 · Ônus da prova

      	Pessoa	8	Atacam quem fala, ou a plateia, ou os nervos de quem fala, no lugar do que foi dito.	Ritual e sangue-frio

      	Autoridade	1	Substituem a razão pelo respeito que um nome inspira.	04 · Graus de certeza

    


    Oito das trinta e oito, a família da pessoa, não são argumentos nem aparência de argumento: são tentativas de fazer o disputante perder o raciocínio. Contra elas a defesa não é lógica; é o silêncio de três segundos, e depois nomear a manobra em voz calma. É o ponto em que a Oficina encontra Ardant du Picq, e é por isso que o curso maior não é dois cursos colados.

  

  Nota de margem
    Os nove passos e as dez regras da discussão crítica se correspondem: liberdade e clareza no começo; ônus, fidelidade e ponto de partida no meio; validade, esquema e encerramento no fim. A tabela está no capítulo das réguas.

    Isso nega uma premissa, ou mostra que a conclusão não decorre?

  

  
    VI

    As três réguas

    Antes das dezenove pedras, duas estruturas que atravessam todas elas. E, vinda de um campo de batalha, uma terceira.

    A primeira régua é o esqueleto de qualquer argumento, descrito por Stephen Toulmin em 1958: os dados autorizam a alegação por força de uma garantia; a garantia se apoia em algo anterior; o qualificador mede a força; a refutação registra a exceção. Seis posições, e cada pedra da Oficina trabalha numa delas. As duas únicas objeções legítimas a um argumento, ensina a pedra 09, são negar os dados ou negar a garantia; tudo o mais atinge outra coisa.

    A segunda régua é o conjunto das dez regras da discussão crítica, de Frans van Eemeren e Rob Grootendorst: tudo o que se chama falácia é a violação de uma delas, e cada regra corresponde a um passo do protocolo. Quem tem as duas réguas na cabeça não precisa decorar manobras: lê a posição e a regra, e o resto aparece.

    
      	Regra	O que exige	Passo

      	Liberdade	Ninguém impede o outro de pôr uma tese em dúvida ou de apresentá-la.	1

      	Ônus	Quem apresenta uma tese é obrigado a defendê-la se lhe pedirem.	6

      	Fidelidade	Só se ataca a tese que o outro de fato assumiu.	5

      	Pertinência	Só se defende uma tese com argumento relativo a ela.	8

      	Premissa não dita	Não se atribui ao outro premissa que ele não deixou implícita; não se nega a que se deixou.	3

      	Ponto de partida	Não se apresenta como aceito o que não foi aceito, nem se nega o que foi.	7

      	Validade	Uma tese só está defendida se a argumentação é válida ou validável.	8

      	Esquema	Argumentação não dedutiva deve seguir um esquema reconhecível e resistir às perguntas críticas dele.	8

      	Encerramento	Defesa malograda obriga a retirar a tese; defesa bem-sucedida obriga o outro a retirar a dúvida.	9

      	Clareza	Formulações ambíguas ou obscuras não valem; quem as usa deve reformular.	2

    


    A terceira régua: o moral do disputante

    Um coronel francês, morto em 1870 antes de rever o próprio manuscrito, deixou o estudo mais exato que se escreveu sobre o que o homem faz quando o perigo chega: não o que os regulamentos mandam, mas o que o instinto força. A tese de Charles Ardant du Picq cabe numa linha: o combate é, em última análise, um assunto de moral, e o que decide não é a massa nem o engenho, é o instante em que o homem deixa de raciocinar e passa a obedecer ao instinto de conservação. Quem sabe determinar esse instante, no adversário e em si, tem a ciência do combate. É a mesma ciência que o erístico usa contra você, e que o Livro V existe para tornar inútil.

    O alinhamento não é figura de linguagem. O pânico, diz Du Picq, não começa na primeira fila, que está ocupada; começa nas filas de trás, que só assistem e calculam. Em disputa, as filas de trás são as premissas não ditas, a plateia e a própria confiança. É por aí que o adversário desonesto ataca, e é por aí que a solidez se constrói. Três das correspondências que a Oficina extrai dele:

    
      	Diga menos e fique de pé. Aníbal em Canas vence com uma linha metade menos profunda porque a confiança absoluta permitia afiná-la. A linha fina é a asserção enunciada no grau exato de certeza; o envolvimento é a conclusão que sai das premissas do adversário e fecha por trás dele.

      	Debate não é mêlée. Cada soldado toma o adversário à sua frente, porque penetrar nas fileiras antes de o abater é receber ferimentos de lado. Responde-se ao argumento que está à frente, um de cada vez, sem perseguir cada ponto lançado.

      	Conserve reservas. Quem emprega todo o seu mundo na tomada de uma posição a verá retomada por quatro homens e um cabo marchando juntos. Não gaste todas as provas na primeira rodada: ônus bem distribuído é reserva, e a aporia declarada com prazo é a reserva que a vitória forçada consome.

    

    A Oficina declara o limite dessa régua: Du Picq vale na escala pequena, a da unidade que se conhece, e não diz o que a coesão produz quando a escala aumenta. Essa pergunta é entregue ao curso maior.

  

  Nota de margem
    Oito das trinta e oito manobras visam exatamente o instante em que o homem perde o raciocínio: encolerizar, usar a raiva, a ofensa pessoal, o rótulo odioso, a persuasão pela vontade. A defesa não é argumento; é sangue-frio, o silêncio de três segundos e nomear a manobra em voz calma.

    Diga menos e fique de pé.

  

  
    VII

    Galeria: os autores e suas vidas

    Um retrato e uma história para cada voz que entra no arco. Autoridade sem razão é testemunho, e testemunho prova fato, não tese: os nomes servem para conferir, não para convencer. Mas as vidas ensinam o que as doutrinas calam.


    [image: Aristóteles]
Aristóteles · busto romano, cópia de original grego atribuído a Lísipo · Palazzo Altemps
    Aristóteles Estagira, 384 · Cálcis, 322 antes de Cristo

    Filho de Nicômaco, médico da corte da Macedônia, entrou na Academia de Platão aos dezessete anos e ficou vinte. Não foi escolhido para suceder ao mestre; deixou Atenas, ensinou Alexandre, ainda menino, e voltou para fundar a própria escola, o Liceu, onde dava aulas caminhando pelas galerias cobertas, o que rendeu aos discípulos o nome de peripatéticos, os que andam. Quase tudo o que temos dele são notas de aula, escritas para quem já estava dentro; os diálogos que publicou, e que Cícero achava "um rio de ouro", se perderam inteiros.

    O nome Órganon, "instrumento", não é dele: foi dado pelos editores antigos ao conjunto dos seis tratados de lógica, para dizer que a lógica não é uma ciência entre as outras, mas a ferramenta de todas. No fim das Refutações Sofísticas, o tratado que fecha o Órganon e abre a pedra 13, ele escreve uma das páginas mais raras da história das ideias: diz que, sobre o raciocínio, não encontrou nada feito antes dele, que teve de começar do zero, e pede ao leitor que perdoe as lacunas e reconheça o que foi descoberto. É o único lugar em que Aristóteles fala de si.

    Para a Oficina ele é o autor de oito pedras, mas seu papel é maior do que a soma: foi ele quem distinguiu o argumento da aparência de argumento, e a partir daí tudo o mais se define, a favor ou contra. As treze falácias que catalogou, seis "na linguagem" e sete "fora dela", continuaram sendo a lista de referência por dois mil anos, até Charles Hamblin mostrar, em 1970, que os manuais nunca as haviam entendido de verdade.


    [image: Platão]
Platão · busto de Silânion, cópia romana · Museus Capitolinos
    Platão, e o homem chamado Cálicles Atenas, cerca de 428 · 348 antes de Cristo

    No Górgias, o diálogo que abre o curso maior, Sócrates conversa com três interlocutores cada vez mais difíceis. O último, Cálicles, é o único de quem a história não guarda nenhum outro registro: ou existiu e desapareceu, ou Platão o inventou para dar voz, com força total, à tese que mais temia. Cálicles sustenta que a justiça é conspiração dos fracos, que a lei da natureza manda o forte tomar o que pode, e que o filósofo é um homem que perdeu a hora de crescer. Sócrates responde que é melhor sofrer a injustiça do que cometê-la, e que o tirano é o mais infeliz dos homens, porque não pode fazer o que quer, só o que lhe parece.

    Dois mil e trezentos anos depois, Nietzsche leu Cálicles com admiração e viu nele um precursor. É exatamente por isso que o curso maior abre com ele: a doutrina do poder que emana do indivíduo forte nunca foi mais bem dita, e a única refutação clássica dela está na mesma página. O arco maior fecha quando essa doutrina retorna invertida, na kenosis.


    [image: Tucídides]
Tucídides · busto, cópia romana de original grego
    Tucídides Atenas, cerca de 460 · cerca de 400 antes de Cristo

    Foi general. Em 424, não chegou a tempo de salvar Anfípolis dos espartanos, e Atenas o exilou por vinte anos. O exílio o fez historiador: pôde ouvir os dois lados. Escreveu, diz ele, não uma peça para o concurso do momento, mas "uma aquisição para sempre". No Diálogo de Melos, em 416, os embaixadores atenienses dizem aos melianos, que queriam ficar neutros, a frase que o curso maior toma como descrição e não como apologia: os fortes fazem o que podem, e os fracos sofrem o que devem. Melos recusou, foi sitiada, os homens executados, mulheres e crianças vendidas. No livro seguinte, Atenas embarca para a Sicília, e a força que enunciou a lei se desfaz em Siracusa.

    Tucídides é a única voz que atravessa a fronteira entre as camadas do curso maior, o único cruzamento permitido pela arquitetura: da força para a forma, de Melos para Cálicles. Ele descreve o resultado da lei do mais forte; não explica o mecanismo que o produz. Essa pergunta fica para Clausewitz.


    [image: Tomás de Aquino]
Tomás de Aquino · Gentile da Fabriano, começo do século XV
    Tomás de Aquino Roccasecca, 1225 · Fossanova, 1274

    A família queria um abade beneditino, com renda e prestígio; ele quis ser frade mendicante, e os irmãos o sequestraram na estrada e o prenderam no castelo por cerca de um ano. Não adiantou. Em Colônia, onde estudou com Alberto Magno, os colegas o chamavam de boi mudo, pelo tamanho e pelo silêncio; Alberto teria respondido que o mugido daquele boi um dia seria ouvido pelo mundo inteiro. Escrevia, ou ditava, mais do que parece humanamente possível: a Suma Teológica tem mais de duas mil e seiscentas questões articuladas, e ficou inacabada.

    Em dezembro de 1273, durante a missa, alguma coisa aconteceu. Ele parou de escrever. Ao secretário que insistia, disse que tudo o que escrevera lhe parecia palha diante do que tinha visto. Morreu três meses depois, a caminho de um concílio. A Oficina o lê pela forma antes do conteúdo: cada artigo da Suma começa com as objeções à tese, formuladas com mais força do que seus autores as fizeram, depois um "ao contrário", uma resposta e as réplicas, uma a uma. É a reconstrução da pedra 17 e o protocolo inteiro, em estado puro, repetido milhares de vezes por um homem que preferia dar razão ao adversário antes de discordar dele.

    Do mesmo autor vem o nome do Instituto: na primeira parte da Suma, questão dez, ele distingue o tempo, a eternidade e o aevum, e reserva o terceiro para o que tem começo mas não tem fim.


    [image: Pedro Hispano, como o papa João XXI]
Pedro Hispano, como o papa João XXI · Galeria dos Arcebispos de Braga
    Pedro Hispano Lisboa, cerca de 1215 · Viterbo, 1277

    As Summulae Logicales foram o livro de lógica mais usado da história: o manual de todas as universidades da Europa por mais de trezentos anos, com centenas de edições. É nelas que estão os versos mnemônicos com que gerações decoraram os modos do silogismo, Barbara, Celarent, Darii, Ferio, e é nelas que a teoria da suposição, a pedra 07, ganha forma de escola. A tradição identifica o autor com Pedro Julião, médico, professor em Siena e único papa português, João XXI, que morreu em 1277 quando o teto do gabinete que mandara construir no palácio de Viterbo desabou sobre ele. Dante o põe no Paraíso, entre os sábios, "que em doze livros brilha". Os historiadores de hoje discutem se o lógico e o papa são a mesma pessoa; o livro, em todo caso, é o mesmo.


    [image: Guilherme de Ockham]
Guilherme de Ockham · vitral da igreja de Ockham, Surrey
    Guilherme de Ockham Ockham, Surrey, cerca de 1287 · Munique, 1347

    A navalha que leva seu nome, "não se multipliquem os entes sem necessidade", não aparece com essas palavras em nenhum texto dele; a fórmula famosa foi cunhada por um frade irlandês em 1639. O que Ockham escreveu foi mais forte e mais simples: é vão fazer com mais o que se pode fazer com menos. Chamado a Avinhão em 1324 para responder por suspeita de heresia, passou quatro anos esperando o veredito, estudou a questão da pobreza franciscana, concluiu que o papa é que estava em erro, e fugiu de madrugada com o geral da ordem para a corte do imperador. A frase que a lenda lhe atribui, "defende-me com a espada que eu te defendo com a pena", provavelmente nunca foi dita, mas descreve o que fez até morrer, em Munique, num ano de peste.

    A Summa Logicae, de onde vem a pedra 07, é a exposição mais rigorosa da teoria da suposição: a pergunta, a cada termo de uma frase, por que coisa exatamente ele está apontando. É a ferramenta mais fina que existe contra a equivocação, e a lógica antiga não a tinha.


    [image: O Cardeal Caetano diante de Lutero]
O Cardeal Caetano diante de Lutero · Francesco Salviati, detalhe
    Tomás de Vio, o Cardeal Caetano Gaeta, 1469 · Roma, 1534

    Escreveu o De Nominum Analogia aos vinte e nove anos, em 1498, e foi geral dos dominicanos, cardeal e legado do papa. Foi ele quem interrogou Lutero em Augsburgo, em outubro de 1518, três dias de conversa em que o cardeal exigia retratação e o monge exigia argumentos; Lutero fugiu da cidade à noite, e a Reforma seguiu. O comentário de Caetano à Suma foi impresso junto com o texto de Tomás na edição oficial do século XIX, de modo que quem lê a Suma na edição crítica lê Caetano ao pé de cada página. A pedra 16, a analogia, deve a ele a distinção dos modos em que um mesmo nome se aplica a coisas diversas, e a frase "vale neste aspecto, não naquele".


    M
Mário Ferreira dos Santos · sem retrato de domínio público
    Mário Ferreira dos Santos Tietê, 1907 · São Paulo, 1968

    Foi jornalista no Rio Grande do Sul, tradutor de Nietzsche, militante e depois desiludido da política, e, a partir dos anos cinquenta, um filósofo que escrevia com a velocidade de quem sabe que não vai caber numa vida. Fundou uma editora para publicar a própria obra, a Logos, e por ela saíram dezenas de volumes de uma Enciclopédia das Ciências Filosóficas e Sociais, vendida fora dos circuitos universitários, por correspondência e de mão em mão. A universidade brasileira o ignorou; a redescoberta veio décadas depois da morte.

    A Oficina o lê em Lógica e Dialética, onde as seis regras da definição que a pedra 05 adota estão sistematizadas em português, e na Filosofia Concreta, onde ele tenta fazer o que o título diz: demonstrar teses filosóficas com o rigor de teoremas, a partir de princípios que a negação emprega. É a voz brasileira do arco, e a única de todo o percurso que escreveu na língua em que a Oficina é dada.


    [image: Arthur Schopenhauer]
Arthur Schopenhauer · fotografia de Johann Schäfer, Frankfurt, 1859
    Arthur Schopenhauer Danzig, 1788 · Frankfurt, 1860

    Em 1820, jovem docente em Berlim, marcou suas aulas exatamente na mesma hora das de Hegel, o filósofo mais famoso da Alemanha, para roubar-lhe os alunos. Ficou com cinco. Nunca mais deu aula. O Mundo como Vontade e Representação, publicado em 1818, foi ignorado por trinta anos; a fama veio no fim, com os Parerga de 1851, e ele a recebeu com a mesma amargura com que recebera o silêncio. Viveu em Frankfurt com um poodle, sempre um poodle, sempre chamado Atma, alma em sânscrito; quando um morria, o seguinte herdava o nome.

    A Dialética Erística foi escrita por volta de 1830 e nunca publicada por ele. Um trecho curto entrou nos Parerga; o texto inteiro, com os trinta e oito estratagemas numerados, só saiu em 1864, quatro anos depois da morte, quando Julius Frauenstädt editou os manuscritos. Schopenhauer o escreveu como quem faz um inventário do inimigo, e a pedra 13 o lê exatamente assim. A edição brasileira, de 1997, traduzida por Daniela Caldas e Olavo de Carvalho e apresentada por uma introdução crítica deste, deu ao livro o título pelo qual ficou conhecido no país e o sentido que a Oficina adota: um tratado para as vítimas.


    [image: Carl von Clausewitz]
Carl von Clausewitz · retrato a óleo de Karl Wilhelm Wach, cerca de 1830
    Carl von Clausewitz Burg, 1780 · Breslau, 1831

    Entrou no exército prussiano aos doze anos, foi prisioneiro de Napoleão, e em 1812, quando a Prússia se aliou à França, passou para o lado russo a fim de continuar lutando contra o imperador. Morreu de cólera em 1831, com o livro por terminar. Quem o publicou foi a mulher, Marie von Brühl, que organizou os manuscritos, escreveu o prefácio e fez de Da Guerra o tratado que ainda se lê. A frase mais citada, de que a guerra é a continuação da política por outros meios, costuma ser lida ao contrário do que ele quis: não é elogio da guerra, é o lembrete de que ela nunca é um fim.

    O curso maior o lê por dois conceitos. O atrito: tudo na guerra é simples, e o mais simples é difícil, porque a realidade resiste ao cálculo em cada detalhe. E a trindade: paixão, acaso e razão, o povo, o exército e o governo. Clausewitz mostra que nenhuma força real coincide com o que promete; falta dizer de que é feito o atrito, e essa resposta é de Ardant du Picq.


    [image: Charles Ardant du Picq]
Charles Ardant du Picq · fotografia, cerca de 1865
    Charles Ardant du Picq Périgueux, 1821 · Metz, 1870

    Oficial de carreira, esteve na Crimeia, onde foi feito prisioneiro em Sebastopol, na Síria e na Argélia. Em vez de escrever o que os regulamentos diziam sobre o combate, fez o que ninguém fizera: mandou um questionário aos oficiais do exército perguntando o que de fato acontecia quando as linhas se aproximavam. Quem atirava, quem fugia, a que distância, em que momento. As respostas o convenceram de que o combate é, no fundo, uma questão de moral, e de que o homem isolado foge sempre; o que sustenta a linha é a coesão de uma unidade pequena em que cada um se sabe visto pelos outros.

    Em agosto de 1870, comandando um regimento perto de Metz, foi atingido por um estilhaço de granada prussiana e morreu três dias depois, sem ter revisto o manuscrito. Os Estudos sobre o combate saíram em parte em 1880 e inteiros em 1903, e tiveram um destino irônico: uma geração de oficiais franceses tirou deles a doutrina da ofensiva a qualquer custo, que o autor não escrevera, e a levou para 1914. A Oficina o lê com o limite declarado: vale para a escala pequena, e é o ponto de virada do curso maior, porque refuta a tese do indivíduo forte pela evidência, e não pela moral.


    [image: Robert Michels]
Robert Michels · fotografia, começo do século XX
    Mosca, Pareto e Michels Itália e Alemanha, 1858 · 1941

    Três homens de três temperamentos chegaram à mesma lei por três caminhos. Gaetano Mosca, jurista siciliano, descreveu em 1896 a "classe política": em toda sociedade, uma minoria organizada governa uma maioria desorganizada, e isso não é escândalo, é estrutura. Vilfredo Pareto, engenheiro que virou economista e depois sociólogo, notou que oitenta por cento da terra da Itália pertencia a vinte por cento dos proprietários, e generalizou a desproporção para quase tudo; a "circulação das elites" é dele: as elites não desaparecem, trocam de nome. Robert Michels, sociólogo alemão e militante socialista, estudou o partido mais democrático da Europa, a social-democracia alemã, e concluiu em 1911 que quem diz organização diz oligarquia: toda organização produz a própria cúpula, por necessidade técnica, não por vício. Chamou isso de lei de ferro. Anos depois, desiludido, Michels aderiu ao fascismo italiano, e a lei que descrevera o engoliu.

    No curso maior, os três são o espelho estrutural de Du Picq: a coesão que sustenta a linha na escala pequena é a mesma que oligarquiza na escala grande. Condição da ordem e origem da sua corrupção, na mesma pedra.


    J
Bertrand de Jouvenel · sem retrato de domínio público
    Bertrand de Jouvenel Paris, 1903 · 1987

    Escreveu Do Poder na Suíça, durante a guerra, e o publicou em 1945: a história do poder que se autoexpande ao longo dos séculos, absorvendo os corpos intermediários que o limitavam, e que cresce sobretudo pela guerra. Deu-lhe o nome de Minotauro. Não caiu no cinismo nem no anarquismo; diagnosticou a expansão sem oferecer o critério que a limita, e o curso maior o lê exatamente por essa fronteira. Mais tarde fundou a Futuribles, uma das primeiras tentativas sérias de pensar o futuro como disciplina, e foi um dos fundadores da Sociedade Mont Pèlerin, em 1947.


    [image: Edmund Husserl]
Edmund Husserl · fotografia, anos 1910
    Edmund Husserl Prossnitz, Morávia, 1859 · Friburgo, 1938

    Era matemático. Fez doutorado sobre cálculo de variações, foi assistente de Weierstrass, e só virou filósofo por influência de Brentano, em Viena. As Investigações Lógicas, de 1900 e 1901, fundaram a fenomenologia; as Ideias, de 1913, deram o método que a pedra 14 adota: variar em imaginação as notas de uma coisa até encontrar a que não pode faltar. Em 1933, judeu de nascimento, foi afastado da universidade de Friburgo pelas leis raciais; o reitor que assinou as medidas era Martin Heidegger, seu ex-assistente e herdeiro intelectual. Morreu em 1938.

    O que se seguiu é uma das histórias mais bonitas da filosofia. Husserl deixou cerca de quarenta mil páginas de manuscritos em estenografia, e a viúva, judia, com a Gestapo na esquina, não tinha onde guardá-los. Um franciscano belga de vinte e sete anos, Herman Van Breda, foi a Friburgo, convenceu-a, e contrabandeou tudo em malas diplomáticas para Lovaina, onde os Arquivos Husserl existem até hoje. Experiência e Juízo, o livro de onde vem a variação eidética, foi montado a partir desses manuscritos por Ludwig Landgrebe e publicado em Praga em 1939; a tiragem quase inteira foi destruída pela ocupação, e sobraram poucos exemplares.


    M
Ludwig von Mises · sem retrato de domínio público
    Ludwig von Mises Lemberg, 1881 · Nova York, 1973

    Em Viena, nos anos vinte, dirigia um seminário privado que se reunia na sua sala da Câmara de Comércio e por onde passou meia geração de economistas. Em 1934 foi para Genebra; em 1940, com a França caindo, cruzou o país em ônibus com a mulher, desviando das colunas alemãs, até Lisboa e Nova York. Os papéis que deixara em Viena foram apreendidos pela Gestapo, dados por perdidos, e reapareceram em 1991 num arquivo de Moscou, para onde o Exército Vermelho os levara em 1945. Em Nova York ensinou por mais de vinte anos como professor visitante, sem salário da universidade.

    Ação Humana, de 1949, é a forma sistemática da praxeologia, a pedra 15: de um único axioma, o homem age, isto é, emprega meios para alcançar fins, deduzem-se as leis da ação. A Oficina declara a fronteira: Mises trata o agente como indivíduo e não tematiza a ação coordenada de muitos. Kotarbiński recebe o problema.


    K
Tadeusz Kotarbiński · sem retrato de domínio público
    Tadeusz Kotarbiński Varsóvia, 1886 · 1981

    Foi um dos grandes nomes da escola de lógica de Lwów e Varsóvia, a mesma de Tarski e Łukasiewicz, e durante a ocupação alemã deu aulas na universidade clandestina, quando ensinar era crime. Sua filosofia própria chamava-se reísmo: só existem coisas, e tudo o que parece nome de outra coisa é abreviação de frases sobre coisas. Em 1955 publicou o Tratado do Bom Trabalho, onde a praxiologia, a ciência da ação eficaz, vira disciplina técnica: como se organiza o trabalho de muitos para que dê certo. Não tem parentesco doutrinário com Mises, apesar do nome parecido, e a Oficina faz questão de dizer isso. O curso maior o lê pela fronteira: ele otimiza a organização, mas não pergunta o que a organização faz consigo mesma. A pergunta é de Michels.


    T
Stephen Toulmin · sem retrato de domínio público
    Stephen Toulmin Londres, 1922 · Los Angeles, 2009

    Aluno de Wittgenstein em Cambridge, publicou em 1958 Os Usos do Argumento, onde descreveu o esqueleto de qualquer argumento em seis posições: dados, garantia, apoio, qualificador, refutação e alegação. Os filósofos ingleses detestaram: um colega chamou o livro de "o livro anti-lógica de Toulmin", e ele mesmo contou depois que a recepção em Oxford foi glacial. Quem o adotou foram os professores americanos de retórica e debate, que precisavam exatamente daquilo, um mapa de argumento que se pudesse desenhar no quadro. Toulmin confessou anos depois que não tinha intenção de fundar uma teoria da argumentação; queria criticar a lógica formal. Fundou assim mesmo. É a primeira régua da Oficina.


    P
Chaïm Perelman · sem retrato de domínio público
    Chaïm Perelman e Lucie Olbrechts-Tyteca Bruxelas, 1912 · 1984 e 1899 · 1987

    Perelman era jurista e lógico, nascido em Varsóvia e criado na Bélgica. Queria construir uma lógica dos juízos de valor, e concluiu, depois de anos, que ela não existia: não há dedução que leve de fatos a valores. Em vez de desistir, voltou a Aristóteles e encontrou na Retórica e nos Tópicos o que procurava, uma lógica do verossímil, do que se argumenta diante de um auditório. Com Lucie Olbrechts-Tyteca, escreveu o Tratado da Argumentação, publicado em 1958, o mesmo ano do livro de Toulmin: sem que um soubesse do outro, a retórica voltou duas vezes no mesmo ano. A noção de "auditório universal", o conjunto de todos os seres racionais diante dos quais um argumento deveria valer, é deles. É a fonte moderna da pedra 11.


    H
Charles Hamblin · sem retrato de domínio público
    Hamblin, Walton, van Eemeren e Grootendorst a teoria das falácias, 1970 · 2020

    Charles Hamblin, filósofo australiano, foi também pioneiro da computação: inventou a notação polonesa reversa para máquinas e a estrutura de pilha, que estão dentro de todo computador e de toda calculadora científica desde então. Em 1970 publicou Falácias, onde mostrou que o "tratamento padrão" dos manuais, de Aristóteles até ali, repetia os mesmos exemplos há dois mil anos sem nenhuma teoria por trás. O livro envergonhou uma disciplina inteira e a obrigou a recomeçar.

    Dois recomeços importam para a Oficina. Em Amsterdã, Frans van Eemeren e Rob Grootendorst construíram a pragma-dialética, a partir de 1984: a discussão crítica como procedimento com regras, e a falácia como violação de uma regra. São as dez regras da segunda régua. No Canadá, Douglas Walton escreveu mais de cinquenta livros catalogando os esquemas de argumento e as perguntas críticas que cada um deve resistir; quando um argumento não é dedutivo, é pelo esquema dele que se avalia.


    K
Daniel Kahneman · sem retrato de domínio público
    Tetlock, Kahneman, Mercier e Sperber a ciência do juízo, 1984 · 2017

    Philip Tetlock passou vinte anos, de 1984 a 2004, colhendo previsões de duzentos e oitenta e quatro especialistas em política e economia, cerca de vinte e oito mil ao todo, e comparando com o que aconteceu. O resultado ficou famoso pela imagem que ele mesmo lamentou ter usado: em média, os especialistas acertavam pouco mais do que um chimpanzé jogando dardos. Mas havia uma diferença que não era de formação nem de ideologia: os que pensavam como raposas, com muitas ideias pequenas e disposição a mudar, venciam de longe os que pensavam como ouriços, com uma ideia grande. Daí nasceu o Projeto Bom Juízo, que venceu um torneio de previsão da inteligência americana com voluntários treinados em calibração.

    Daniel Kahneman, psicólogo, recebeu o Nobel de Economia em 2002 pelo trabalho com Amos Tversky, morto seis anos antes, sobre os atalhos e os vieses do juízo; Rápido e Devagar, de 2011, é a súmula. Hugo Mercier e Dan Sperber, em 2017, propuseram a tese mais desconfortável: a razão humana não evoluiu para descobrir a verdade sozinha, mas para argumentar com os outros, e o viés do meu lado não é defeito, é a função. Juntos, os quatro são as leituras sobre o disputante como adversário de si mesmo, e são o motivo de a pedra 04 ser um hábito, e não só uma doutrina.


    [image: Inácio de Loyola]
Inácio de Loyola · retrato, século XVII
    Evágrio Pôntico e Inácio de Loyola século IV e século XVI

    Evágrio foi diácono em Constantinopla, brilhante e disputado, até que uma paixão o fez fugir para o deserto do Egito, onde viveu entre os monges até morrer, em 399. Ali catalogou os oito pensamentos, os logismoi, que assaltam quem está só: gula, luxúria, avareza, tristeza, ira, acédia, vanglória e orgulho. Cassiano levou a lista para o Ocidente; Gregório Magno a reduziu a sete e incluiu a inveja, e assim nasceram os pecados capitais. Mas a lista original de Evágrio não é uma lista de pecados: é uma taxonomia de movimentos da mente, com o mesmo rigor com que Schopenhauer catalogaria os movimentos do adversário externo.

    Doze séculos depois, um fidalgo basco de trinta anos teve a perna esmagada por uma bala de canhão no cerco de Pamplona, em 1521, e durante a longa convalescença, sem os romances de cavalaria que pedia, leu a única coisa que havia na casa: uma vida de Cristo e vidas de santos. Notou que os devaneios de glória o deixavam vazio e os outros, em paz, e dessa observação sobre os próprios estados de alma nasceram os Exercícios Espirituais e as Regras de Discernimento dos Espíritos. Inácio converteu o catálogo em regra de decisão sob pressão: o que fazer quando não se sabe o que se está sentindo. É o espelho interior da pedra 13, e um dos três vínculos estruturais do curso maior.


    W
Simone Weil · sem retrato de domínio público
    Simone Weil Paris, 1909 · Ashford, 1943

    Primeira da turma na agregação de filosofia, largou a cátedra em 1934 para trabalhar um ano como operária na Alsthom e na Renault, porque queria saber com o corpo o que era a condição operária, e voltou de lá com a saúde arruinada e um caderno. Em 1936 foi à guerra da Espanha e se queimou gravemente com óleo fervente; em 1940 e 1941, em Marselha, escreveu A Ilíada ou o poema da força, publicado sob o anagrama Émile Novis. A tese está na primeira frase: o verdadeiro herói, o verdadeiro assunto, o centro da Ilíada é a força, aquilo que transforma em coisa quem lhe está submetido, e que, exercida, transforma em coisa também quem a exerce. Morreu em 1943 num sanatório inglês, aos trinta e quatro anos, recusando-se a comer mais do que a ração dos franceses sob ocupação. Camus a chamou "o único grande espírito do nosso tempo".

    No curso maior ela é o contrapeso declarado, e não pode ser tratada como leitura complementar: é a única voz que impede a camada da força de virar apologia. Depois dela, nem a coesão de Du Picq redime o que a força faz a quem participa dela.


    G
René Girard · sem retrato de domínio público
    René Girard Avignon, 1923 · Stanford, 2015

    Formou-se arquivista-paleógrafo, o ofício de quem lê documentos antigos, e fez carreira nos Estados Unidos ensinando literatura. Foi lendo Cervantes, Stendhal, Flaubert, Proust e Dostoiévski que encontrou a hipótese do desejo mimético: não desejamos as coisas por elas, desejamos o que o outro deseja, e por isso o modelo vira rival. De A Violência e o Sagrado, de 1972, a Coisas Ocultas desde a Fundação do Mundo, de 1978, ampliou a hipótese até um mecanismo que afirma comum a todas as culturas: a rivalidade cresce até a crise, e a crise se resolve pelo sacrifício de uma vítima, que funda a ordem e é depois divinizada. E afirmou que os Evangelhos expõem esse mecanismo do lado da vítima, e por isso o desativam. Entrou na Academia Francesa em 2005. O curso maior diz que pode incorporar ou distinguir a tese de Girard; ignorá-la não é opção, porque o leitor formado fará a associação sozinho.


    [image: Máximo o Confessor]
Máximo o Confessor · mosaico
    Kenosis a carta aos Filipenses, capítulo 2

    A palavra vem de um hino que Paulo cita numa carta escrita da prisão, e que provavelmente já circulava entre os cristãos antes dele: aquele que era de condição divina "esvaziou-se a si mesmo", ekénosen heautón, tomando a condição de servo. Máximo o Confessor, monge do século VII que teve a língua e a mão direita cortadas por recusar-se a assinar a doutrina do imperador, fez dessa palavra o centro de uma teologia; Mestre Eckhart, no século XIV, a traduziu em alemão como desprendimento, Gelassenheit. O curso maior a escolhe como critério final e é cuidadoso ao dizer o que ela não é: não uma moral acrescentada ao fim, mas a única posição que sobrevive ao que foi demonstrado antes. A doutrina de Cálicles, o esvaziamento do outro para ocupar seu lugar, retorna invertida.

  

  Sobre as gravuras
    As gravuras seguem a convenção dos jornais impressos do século XIX e começo do XX, que reproduziam retratos fotográficos em meio-tom, a reticula de pontos que a impressão de então permitia.

    Os retratos são reproduções de domínio público, tomadas da Wikimedia Commons e convertidas em reticula de pontos. Onde não há retrato livre, autor vivo ou fotografia ainda protegida, a gravura traz só a inicial, e fica assim por honestidade.

    Três atribuições foram corrigidas na conferência em fonte primária: a palavra praxeologia é de Louis Bourdeau (1882); a tripartição da certeza é lugar-comum escolástico, e não de Maritain; as seis regras de definição são sistematização de Mário Ferreira dos Santos, não formulação original.

    Testemunho prova fato, não tese.

  

  
    VIII

    Margens do pergaminho

    Curiosidades das teorias e dos livros que a Oficina atravessa. Nada disto é doutrina do curso; tudo isto é pertinente a quem o faz.


    Barbara, Celarent, Darii, Ferio

    Os nomes parecem de mulheres medievais e são fórmulas. Cada vogal indica o tipo de cada uma das três proposições do silogismo, a universal afirmativa, a universal negativa, a particular afirmativa, a particular negativa, e as consoantes dizem como reduzir cada modo ao primeiro. Barbara é o silogismo em que todo A é B, todo B é C, logo todo A é C. Gerações de estudantes decoraram os versos das Summulae de Pedro Hispano cantando, e o método sobreviveu até o século XX. É a mais antiga tecnologia de memória da lógica, e a pedra 09, a inferência, ainda é lida com ela.


    O "ad hominem" já foi um argumento honesto

    Quem cunhou o nome foi John Locke, em 1690, no Ensaio sobre o Entendimento Humano, ao lado de outros três: ad verecundiam, o apelo ao respeito pela autoridade; ad ignorantiam, a exigência de que o outro prove o contrário; ad judicium, o argumento pela coisa mesma. Para Locke, o argumentum ad hominem não era uma falácia: era pressionar o adversário a partir das concessões e princípios que ele próprio admitiu. Isto é, era quase a retorsão da pedra 02 e a dialética da pedra 11. O sentido de "atacar a pessoa" é posterior, e Hamblin mostrou que os manuais misturaram as duas coisas durante dois séculos. Saber a diferença é saber quando "você mesmo admitiu isso" é argumento legítimo e quando é tu quoque.


    Quodlibet: qualquer um, qualquer coisa

    Na universidade medieval havia, duas vezes por ano, no Advento e na Quaresma, a disputatio de quolibet: o mestre subia à cátedra e qualquer pessoa da plateia podia perguntar qualquer coisa, de teologia a se um cavalo tem alma, e ele tinha de responder na hora, com objeções, distinções e conclusão. Tomás de Aquino deixou doze coleções de questões quodlibetais. A palavra sobreviveu na música: um quodlibet é uma peça que junta melodias diversas. A arena da Oficina, em que as manobras aparecem uma a uma para serem reconhecidas em dez segundos, é uma quodlibetal em miniatura.


    A navalha que ninguém escreveu

    A fórmula "os entes não devem ser multiplicados além da necessidade", que todo mundo atribui a Ockham, foi escrita em 1639 por um franciscano irlandês, John Punch, num comentário a Duns Scoto. O nome "navalha de Ockham" é ainda mais tardio, do século XIX. O que Ockham escreveu foi que é vão fazer com mais o que se pode fazer com menos, e que nada deve ser afirmado sem razão, a não ser que seja evidente por si, conhecido por experiência ou provado pela autoridade da Escritura. Repare: a segunda frase é a pedra 06, o axioma, e a pedra 18, o ônus da prova, numa só sentença do século XIV.


    Ebbinghaus e a curva do esquecimento

    Em 1885, Hermann Ebbinghaus fez consigo mesmo o primeiro experimento sério sobre a memória: decorou listas de sílabas sem sentido, como "zof", "kem", "bup", para que nenhuma associação ajudasse, e mediu quanto esquecia com o tempo. Descobriu que a curva do esquecimento é íngreme no começo e depois se achata, e que cada revisão espaçada a achata mais. É a razão de a revisita da Oficina vir em um, três e sete dias, e não em três dias seguidos: o intervalo é que faz durar. Cento e vinte anos depois, uma meta-análise de duzentos e cinquenta e quatro estudos confirmou o que um homem sozinho, decorando sílabas absurdas num quarto, tinha visto.


    Os garçons de Berlim

    Bluma Zeigarnik, psicóloga russa, estava num café de Berlim com o professor Kurt Lewin quando reparou que os garçons lembravam perfeitamente os pedidos ainda não pagos e esqueciam os já pagos assim que a conta fechava. Em 1927 transformou a observação em experimento: tarefas interrompidas ficam mais tempo na memória do que tarefas concluídas. É o efeito Zeigarnik, e é o motivo de o arco da Oficina mostrar, sempre, as pedras que faltam: a tarefa incompleta puxa de volta. A Oficina marca esse dispositivo com o grau "verossímil", porque as replicações modernas do efeito são parciais.


    Testar é aprender

    Em 2006, Henry Roediger e Jeffrey Karpicke fizeram estudantes lerem um texto e depois, ou relerem, ou fazerem um teste sobre ele. Cinco minutos depois, quem releu lembrava mais. Uma semana depois, a ordem tinha invertido: quem fez o teste lembrava muito mais, e quem releu tinha esquecido a maior parte. O ato de recuperar da memória fixa mais do que o de reler, ainda que pareça o contrário na hora. É o "efeito de teste", e é por isso que cada pedra termina numa prova, e que errar a prova não impede de assentar: o erro lido com atenção fixa tanto quanto o acerto.


    A pilha de Hamblin

    Charles Hamblin, o mesmo que envergonhou a teoria das falácias, resolveu em 1957 um problema de computação: como fazer uma máquina avaliar expressões sem parênteses. A solução, a notação polonesa reversa, em que se escreve "3 4 +" em vez de "3 + 4", exigia uma estrutura de memória em que o último a entrar é o primeiro a sair. Ele a chamou de pilha. Está em todos os processadores fabricados desde então. Um filósofo que estudava como os argumentos se empilham e se desempilham inventou, no mesmo cérebro, o modo como os computadores fazem contas.


    Vinte e cinco minutos

    A sessão padrão da Oficina dura vinte e cinco minutos, e o app sugere uma pausa ao fim. Vinte e cinco é o número da técnica Pomodoro, que Francesco Cirillo inventou como estudante, nos anos oitenta, com um timer de cozinha em forma de tomate. A Oficina não a cita como fonte, porque não é ciência; cita Ariga e Lleras, que em 2011 mostraram que breves desvios de atenção restauram a vigilância em tarefas longas, e marca o dispositivo com o grau "provável". A coincidência do número é só coincidência, e a Oficina prefere dizer isso a fingir precisão.


    Oitenta e vinte

    Vilfredo Pareto notou, em 1896, que cerca de oitenta por cento da terra da Itália estava nas mãos de vinte por cento dos proprietários, e que a mesma desproporção aparecia em outros países e outras épocas. O "princípio de Pareto" virou regra de bolso em gestão: oitenta por cento dos efeitos vêm de vinte por cento das causas. Vale como heurística, não como lei, e a Oficina o lembra por outra razão: a pedra 04 ensina a declarar o grau de certeza de cada asserção, e "oitenta e vinte" é o exemplo perfeito de uma afirmação que se repete com certeza física e só tem certeza moral.


    Sed contra

    No artigo da Suma, entre as objeções e a resposta, há sempre uma linha curta que começa com "ao contrário": uma autoridade, quase sempre a Escritura ou Aristóteles, que aponta na direção oposta às objeções. Não é a resposta; é o sinal de que a questão está de fato aberta, com razões dos dois lados. É a aporia da pedra 19 declarada antes do exame, e a razão de a Oficina recomendar que se leia a Suma pela forma: cinquenta artigos lidos com atenção ao sed contra ensinam mais sobre disputa do que qualquer manual.


    O ano em que a retórica voltou

    Em 1958 saíram, sem que um autor soubesse do outro, Os Usos do Argumento, de Toulmin, na Inglaterra, e o Tratado da Argumentação, de Perelman e Olbrechts-Tyteca, na Bélgica. Durante trezentos anos a retórica tinha sido tratada como ornamento ou como manipulação; naquele ano ela voltou a ser o que Aristóteles dissera, a arte de descobrir o que é apto a persuadir, e o estudo da argumentação virou disciplina. As duas primeiras réguas da Oficina descendem desse ano.


    Aeviternitas, a palavra

    Aevum, em latim, é idade, era, a duração de uma vida ou de um mundo; é a mesma raiz de "eterno" e do grego aión. Os teólogos medievais precisavam de uma palavra para a duração dos anjos e das almas, que têm começo e não têm fim, e formaram aeviternitas por analogia com aeternitas. A palavra existe em português, eviternidade, e quase ninguém a usa. O Instituto a tomou porque não havia outra para dizer o que estuda: a medida do que dura sem ser eterno.

    "Que ninguém entre aqui sem saber geometria"

    A tradição conta que a frase estava escrita à porta da Academia de Platão. Não há testemunho contemporâneo: a primeira menção é de um comentador do século VI, mil anos depois. Verdadeira ou não, ela diz algo que a Oficina repete de outro modo: não se entra numa disputa sem saber inferir. A pedra 09 é a geometria do curso, e o Livro II é o portão.


    Abelardo e o "Sim e Não"

    Por volta de 1120, Pedro Abelardo publicou o Sic et Non: cento e cinquenta e oito questões teológicas, e para cada uma, lado a lado, as autoridades que diziam sim e as que diziam não, sem resolver. O prefácio explica que a dúvida leva à investigação, e a investigação à verdade. Foi o gesto que fundou o método escolástico: pôr as objeções antes da resposta. Um século depois, Tomás faria disso a forma de cada artigo da Suma, e a Oficina faria disso a pedra 17.


    Três páginas contra dois mil anos

    Em 1963, Edmund Gettier publicou um artigo de três páginas mostrando, com dois contraexemplos, que a definição de conhecimento como "crença verdadeira justificada", aceita desde Platão, não bastava: pode-se ter uma crença verdadeira e justificada por acidente. Gettier nunca mais publicou nada de relevante, e não precisou. A Oficina o lê ao lado da pedra 14: a variação eidética é exatamente o método de procurar o contraexemplo que a definição não resiste, antes que outro o encontre.


    O pardal e o pinguim

    Eleanor Rosch mostrou, nos anos setenta, que as pessoas não usam as categorias como definições: usam protótipos. Um pardal é "mais pássaro" do que um pinguim, e leva-se menos tempo para classificá-lo. É uma descoberta sobre a psicologia, não sobre a lógica, e a Oficina a cita por isso: a definição por gênero e diferença, a pedra 05, não é o modo como a mente funciona sozinha; é uma disciplina que se impõe à mente porque a mente sozinha decide por semelhança, e semelhança é o abrigo do estratagema.


    As máximas de Grice

    Paul Grice, em 1975, descreveu as regras não escritas que toda conversa pressupõe: seja informativo na medida certa, não diga o que crê falso, seja pertinente, seja claro. Chamou-as de máximas, e mostrou que boa parte do que entendemos numa conversa vem de supor que o outro as segue. As dez regras da discussão crítica são as máximas de Grice levadas ao tribunal: o que era pressuposto vira obrigação, e a violação vira falácia.


    A preferência está no ato, disse também um economista

    Em 1938, Paul Samuelson propôs a teoria da preferência revelada: não se pergunta ao consumidor o que ele prefere; observa-se o que ele escolheu, e a escolha é a preferência. É a mesma frase da pedra 15, dita por outro caminho e com outra intenção. Mises a deduz de um axioma; Samuelson a usa para dispensar a psicologia. A Oficina cita os dois, e cita Popper para o limite: uma proposição que nenhum dado pode refutar não é ciência empírica, e a praxeologia sabe disso, e por isso não promete magnitudes.


    O bule de Russell

    Bertrand Russell escreveu, em 1952, que se afirmasse existir um bule de chá em órbita entre a Terra e Marte, pequeno demais para qualquer telescópio, ninguém poderia refutá-lo, e nem por isso alguém seria obrigado a acreditar. É a ilustração mais famosa do ônus da prova, a pedra 18: quem afirma prova, e a impossibilidade de refutar não é prova de nada. O Digesto romano dissera o mesmo dezessete séculos antes, em cinco palavras.


    O segundo livro mais impresso

    Os Elementos de Euclides, escritos por volta de 300 antes de Cristo, tiveram mais de mil edições desde a invenção da imprensa e foram, por séculos, o livro mais impresso do Ocidente depois da Bíblia. Lincoln os estudou para aprender o que significa "demonstrar"; Newton os leu tarde e se arrependeu de não ter lido antes. A pedra 06 vem deles: definições, postulados e noções comuns, e tudo o mais deduzido. Euclides, curiosamente, não usa a palavra axioma, que é de Aristóteles; a tradução latina é que juntou os dois.


    Mapas de argumento

    Tim van Gelder, filósofo australiano, passou vinte anos defendendo que se aprende a raciocinar desenhando argumentos: caixas para as alegações, setas para o apoio, cores para a objeção. Seus experimentos com estudantes mostraram ganhos de pensamento crítico maiores do que os de um semestre de filosofia. A Oficina o cita ao lado de Toulmin como a régua visual da pedra 09: um argumento que se pode desenhar é um argumento que se pode auditar.

  

  Nota de margem
    Cada uma destas margens toca uma pedra: Barbara toca a 09; Locke, a 02 e a 11; a navalha, a 06 e a 18; Pareto, a 04; o sed contra, a 19. O leitor que chegar ao fim do curso saberá por quê.

    Nada disto é doutrina; tudo isto é pertinente.

  

  
    IX

    A parte poética e filosófica

    Uma oficina de lógica que se chama pelo nome de uma forma de pedra tem uma razão para isso. Aqui ela é dita sem pressa.

    O vazio bem feito

    A ordem que dura não vive de quem a impõe, mas do vazio bem feito que a sustenta. A frase que abre a Oficina é uma tese sobre instituições disfarçada de tese sobre arquitetura. Um arco é feito de pedras, mas o que ele oferece é o vão: a passagem, o que não está ali. Nenhuma pedra sustenta o arco sozinha, e nenhuma é dispensável; cada uma se apoia nas vizinhas e as apoia. A pedra-chave, a última, não é a mais forte: é a que chega quando as outras já se sustentam quase por si, e fecha. O aluno que assenta a décima nona pedra não aprende uma técnica final. Aprende que não havia técnica final, e que o vão já estava de pé.

    É por isso que o progresso, no aplicativo, não é uma barra que enche, mas um arco que se fecha. E é por isso que o Instituto, que estuda o que permanece, escolheu uma oficina de disputa como primeira sala: a disputa é o lugar em que se vê, em escala pequena e em tempo real, se uma ordem se sustenta pelo que tem de vazio ou pela força de quem a impõe.

    A engenharia do arco

    Vale saber como um arco de verdade fica de pé, porque a Oficina foi desenhada em cima disso. Um arco de pedra não é colado: as pedras em cunha, os voussoirs, se apoiam umas nas outras por compressão, e o peso que vem de cima é desviado para os lados, até os pilares. Enquanto está sendo construído, o arco não se sustenta; precisa de uma armação de madeira por baixo, o cimbre, que segura as pedras no lugar. Só quando a última pedra é encaixada no topo, a pedra-chave, o arco passa a se sustentar sozinho, e o cimbre pode ser retirado. Os romanos, que dominaram a técnica como ninguém, deixaram aquedutos e pontes de dois mil anos que ainda estão de pé sem argamassa nenhuma, só pelo peso e pela forma.

    A Oficina é o cimbre. Enquanto o aluno estuda, ela sustenta as pedras: a ordem, as provas, as revisitas, o aplicativo. Quando a décima nona pedra é assentada, o cimbre pode ser retirado, e o que fica é um arco que se sustenta pelo que tem de vazio. A revisita é a única parte do cimbre que fica: um arco de pedra não precisa dela; a memória precisa.

    Há um detalhe a mais. A pedra-chave não é a mais forte nem a mais pesada; é a última, e é a única que trabalha nos dois sentidos, recebendo o empuxo dos dois lados. Na Oficina ela é a aporia: o estado em que razões de força equivalente sustentam teses incompatíveis, e a única pedra que fecha uma disputa sem que ninguém perca.

    Aevum

    Tomás distingue três medidas de duração. O tempo mede o que muda: o antes e o depois. A eternidade mede o que não tem princípio nem fim nem sucessão. Entre as duas há o aevum, a aeviternitas, medida do que tem começo mas não tem fim, e que dura sem se gastar. Tomás a reserva aos anjos; o Instituto a toma, por analogia declarada, para o que nas coisas humanas não depende de quem as opera. Uma família que atravessa gerações, uma obra que sobrevive ao autor, uma regra que decide quando o acordo acabou: nada disso é eterno, e nada disso é apenas temporal. O arco é a imagem exata desse meio-termo: cada pedra é do tempo; o vão é do aevum.

    O silêncio

    Três segundos para entrar, três para segurar, três para soltar, duas vezes. A Oficina começa por um silêncio porque a disputa se perde, quase sempre, no instante em que alguém responde antes de ter ouvido. O silêncio de três segundos é a menor unidade de disciplina que existe, e é a única que está disponível em qualquer circunstância, inclusive diante de plateia hostil. Diante de "eu nunca generalizo", ensina a pedra 02, não há resposta melhor do que ele.

    A força, e o que ela faz

    O curso maior tem um contrapeso declarado, que não pode ser tratado como leitura complementar: Simone Weil. Em "A Ilíada ou o poema da força", escrita em 1940, ela mostra que a força é real e transforma em coisa tanto quem a sofre quanto quem a exerce. É a única leitura que impede a camada da força de virar apologia. Depois dela, a coesão que salva a unidade pequena, a de Du Picq, não redime o que a força faz a quem participa dela; e a pergunta que fica é se existe, por trás disso, um mecanismo invariante.

    René Girard responde que sim: um mecanismo mimético, comum às culturas, em que o desejo se copia, a rivalidade cresce e a violência se descarrega sobre uma vítima; e afirma que a Paixão o expõe e o desativa. O curso pode incorporar ou distinguir essa tese; ignorá-la não é opção, porque o leitor formado fará a associação sozinho.

    O adversário interior

    O catálogo de Schopenhauer tem um espelho. Evágrio Pôntico, monge do século IV, catalogou com o mesmo rigor taxonômico os oito logismoi, os movimentos do adversário interior; Inácio de Loyola, doze séculos depois, converteu esse catálogo em regra de decisão sob pressão, nas Regras de Discernimento dos Espíritos. O vínculo entre os dois catálogos, o dos estratagemas do adversário externo e o dos movimentos do adversário interno, é um dos três vínculos estruturais do curso maior: sem ele, o curso seria dois cursos colados. A Oficina insiste que isso não é técnica de desempenho nem formação espiritual como recurso; é taxonomia com regra de decisão, e opera sobre a alma singular.

    Kenosis

    O curso maior abre com Cálicles, no Górgias de Platão, enunciando a doutrina de poder do indivíduo forte, e recebendo de Sócrates a única refutação clássica dela. Fecha com a mesma doutrina invertida. O critério que fecha o arco é a kenosis, palavra da carta aos Filipenses: não o esvaziamento do outro para ocupar seu lugar, mas o esvaziamento de si que torna a ordem possível. O curso é cuidadoso ao dizer o que isso é: não uma moral acrescentada ao fim, mas a única posição que sobrevive ao que foi demonstrado antes. Quem entendeu que o arco se sustenta pelo vazio entende por que o critério final é um esvaziamento.

  

  Nota de margem
    Duas leituras para esta parte: Simone Weil, "A Ilíada ou o poema da força"; e a carta aos Filipenses, capítulo 2, versículos 5 a 11, com Máximo o Confessor ou Mestre Eckhart como comentário, a escolher.

    O vão se sustenta pelo que não está ali.

  

  
    X

    A rede do curso maior

    A Oficina treina a camada da forma. As dezenove pedras não respondem à pergunta que elas próprias abrem; a rede abaixo mostra onde a pergunta vai ser respondida.

    O curso maior tem título provisório, "A invariância do mecanismo: forma, força e fim", e uma tese: o poder não emana do indivíduo. Emana do vínculo, e o indivíduo é seu efeito, não sua origem. O que parece força pessoal é coesão internalizada; o que parece vontade soberana é posição numa ordem. Cada nó da rede tem uma operação, uma fronteira, até onde vale, e um gatilho, a pergunta que ele deixa aberta e que o nó seguinte recebe. Três vínculos são estruturais; sem eles o curso seria dois cursos colados. Um único cruzamento entre camadas é permitido, entre Tucídides e Cálicles.

    
      Forma
Como o pensamento se move quando desligado do fim. Existe para provar que a técnica é indiferente ao fim, e que portanto o fim precisa vir de fora dela.
	Aristóteles: distingue argumento de aparência de argumento.
	Platão, o Cálicles do Górgias: a doutrina do indivíduo forte e sua refutação.
	Schopenhauer: o catálogo exaustivo da aparência.
	Mises: o esquema de meios e fins formalizado.
	Kotarbiński: a eficácia da ação organizada.



      Força
Como a vontade se organiza materialmente. Existe para desmentir o individualismo pela evidência, não pela moral.
	Tucídides, o Diálogo de Melos: a lei do mais forte como descrição.
	Clausewitz: o atrito, ou por que a guerra nunca coincide com o cálculo.
	Ardant du Picq: o homem isolado foge; a coesão pequena sustenta a linha. Ponto de virada.
	Mosca, Pareto, Michels: toda organização produz sua oligarquia.
	Bertrand de Jouvenel: o poder se autoexpande ao longo da história.



      Fim
Para onde tudo aponta. Existe para dar ao curso o critério que as duas primeiras camadas não podem produzir sozinhas.
	Evágrio e Inácio: o catálogo do adversário interior convertido em regra de decisão.
	Simone Weil: a força transforma em coisa quem a sofre e quem a exerce. Contrapeso declarado.
	René Girard: o mecanismo invariante, exposto e desativado.
	Kenosis: o esquema inteiro invertido; a única posição que sobrevive.



    

    O que o curso não faz

    
      	Não ensina retórica aplicada.

      	Não fornece técnicas de persuasão.

      	Não trata formação espiritual como recurso de desempenho.

      	Não afirma que a doutrina de poder do indivíduo é falsa por ser má; afirma que é falsa, e só depois pergunta o que fazer com isso.

    

    Aplicação final

    Capacidade diagnóstica: diante de qualquer disputa, reconhecer qual estratagema opera, qual vínculo o sustenta e em que escala ele deixa de valer. Vale igualmente para a discussão, para a instituição e para a alma, porque a estrutura é a mesma nas três.

  

  Nota de margem
    Os três vínculos estruturais: Aristóteles e Schopenhauer, a mesma taxonomia com o fim invertido; Du Picq e a lei de ferro, a coesão que sustenta na escala pequena e oligarquiza na grande; Schopenhauer e o discernimento, o catálogo do adversário externo e o do interno.

    O poder emana do vínculo.

  

  
    XI

    Por que a trilha é assim

    Cada dispositivo da Oficina existe por uma razão que se pode verificar, e o grau de certeza de cada razão está marcado pela escala da pedra 04, para que a página obedeça à própria doutrina.

    
      	Dispositivo	Razão	Fonte	Grau

      	Prova ao fim de cada pedra	Efeito de teste: recuperar da memória fixa mais do que reler.	Roediger e Karpicke, 2006	Física

      	Revisita com intervalo	Efeito de espaçamento: repetir com intervalo supera repetir de uma vez.	Cepeda e colaboradores, 2006, meta-análise de 254 estudos	Física

      	Quatro registros por conceito	Exemplos variados e intercalados melhoram a transferência para casos novos.	Rohrer e Taylor, 2007; Dunlosky, 2013	Moral

      	Uma lição por vez, sem excesso	Carga cognitiva: a memória de trabalho satura.	Sweller, 1988; Mayer	Física

      	Dificuldade calculada nas provas	Dificuldades desejáveis: o esforço certo consolida; o errado desanima.	Bjork, 1994; Bjork e Bjork, 2011	Moral

      	Sessão de 25 minutos e pausa	Breves desvios de atenção restauram a vigilância em tarefas longas.	Ariga e Lleras, 2011	Provável

      	Projeção ao fim de cada pedra	Intenções de implementação elevam a taxa de execução.	Gollwitzer, 1999; Gollwitzer e Sheeran, 2006	Física

      	Ritual de entrada e frase para fixar	Rotinas pré-desempenho reduzem ansiedade e estabilizam o foco. A literatura de PNL sobre ancoragem não tem sustentação robusta; conserva-se o que a psicologia do desempenho confirma.	Cotterill, 2010; Witkowski, 2010	Verossímil

      	Pedras que faltam à vista	Tarefas incompletas permanecem ativas na memória e puxam de volta.	Zeigarnik, 1927; replicações parciais	Verossímil

    


    Contra a fadiga: uma lição por vez, uma cor por livro, movimento só onde há informação, som desligado por padrão. Contra o tédio: cinco passos por pedra, quatro registros por exemplo, uma prova, uma arena e um arco que muda de cor com o que você fez. O equilíbrio entre os dois é o que a carga cognitiva permite e o que a curiosidade exige.

  

  Nota de margem
    A escala dos graus é a da pedra 04: certeza física, quando a prova é a de uma regularidade da natureza; moral, quando é a do comportamento humano habitual; provável e verossímil, abaixo delas. O que não tinha sustentação suficiente foi deixado de fora ou rebaixado ao grau que merece.

  

  
    XII

    O que a formação entrega

    E o que não entrega.

    Ela não o torna capaz de vencer qualquer debate, e nenhuma formação faz isso, porque a capacidade de vencer quando não se tem razão é justamente a que se compra com a perda da autoridade. O que ela entrega é outra coisa, e é mais rara.

    Entrega, primeiro, a incontestabilidade no único sentido em que ela existe: a de quem só afirma o que decorre de premissas concedidas ou de princípios que a negação emprega, e que declara o grau de certeza de cada asserção antes que alguém o cobre. Entrega, segundo, a imunidade: o reconhecimento imediato das trinta e oito manobras e de qualquer outra que se invente, porque todas se dissolvem na mesma pergunta única. E entrega, terceiro, o que nem você pediu: um método de descobrir o que as coisas são, que é a variação eidética, e que é de onde vêm as teses que valem a pena defender.

    Quem opera assim não ganha todas as discussões. Ganha as que devia, deixa de perder as que perdia por descuido de forma, e para de ganhar as que não devia ter ganho, que é o único tipo de vitória que cobra juros. Ao fim de alguns anos, a diferença não aparece no placar de nenhum debate isolado; aparece no fato de que as pessoas passam a perguntar o que você acha antes de decidir. É o resultado mais lento disponível e é o único que não se perde.

  

  Nota de margem
    Ganha as que devia, deixa de perder as que perdia por descuido, e para de ganhar as que não devia.

  

  
    XIII

    Percurso de leitura

    Dez estações, na ordem em que os conceitos se sustentam. Não é uma bibliografia; é um caminho.

    
      	Aristóteles, Órganon: Categorias, Da Interpretação, Tópicos I e VIII, Refutações Sofísticas; depois Segundos Analíticos I. Em seguida Retórica I e II.

      	Stephen Toulmin, o esqueleto do argumento; Tim van Gelder, os mapas. Juntos, a régua visual da pedra 09.

      	Frans van Eemeren e Rob Grootendorst, as dez regras; Douglas Walton, os esquemas e as perguntas críticas; Charles Hamblin, a história das falácias. Só depois, Schopenhauer, começando pela introdução crítica de Olavo de Carvalho e não pelos estratagemas.

      	Mário Ferreira dos Santos, a lógica e a dialética, para as seis regras no contexto em que foram sistematizadas; Richard Robinson, para os três atos de definir.

      	Husserl, §§ 86 a 93 de Experiência e Juízo, para a variação; Eleanor Rosch e Edmund Gettier, para o que a psicologia e a filosofia analítica fizeram com ela.

      	Mises, Ação Humana, parte I, capítulos I a IV; Paul Samuelson e Karl Popper, para o alcance e o limite.

      	Perelman e Olbrechts-Tyteca, o Tratado da argumentação; Cícero e Quintiliano, para a retórica como ofício; Robert Cialdini e Wayne Booth, para o que se mede e o que se deve.

      	Philip Tetlock, Daniel Kahneman, Hugo Mercier e Dan Sperber: a calibração, o excesso de confiança e o viés do meu lado. As três leituras sobre o disputante como adversário de si mesmo.

      	Tomás de Aquino, Suma Teológica, lida pela forma antes do conteúdo: objeções, sed contra, respondeo, respostas. Ler cinquenta artigos com atenção à forma vale mais que qualquer manual.

      	Charles Ardant du Picq, os dois estudos sobre o combate, o antigo e o moderno, lidos pela primeira parte, que o autor terminou, e pelo primeiro capítulo da segunda, com o limite declarado no capítulo V.

    

    Para o curso maior

    Platão, Górgias, a partir da entrada de Cálicles. Tucídides, o Diálogo de Melos. Clausewitz, Da Guerra, os capítulos sobre o atrito e a trindade. Michels, a lei de ferro da oligarquia. Bertrand de Jouvenel, Do Poder. Evágrio Pôntico, o Tratado Prático; Inácio de Loyola, os Exercícios e as Regras de Discernimento. Simone Weil, A Ilíada ou o poema da força. René Girard, A Violência e o Sagrado. E a carta aos Filipenses, capítulo 2.

  

  Nota de margem
    Do percurso, o único livro que se deve ler pela forma e não pelo conteúdo é a Suma. Do curso maior, o único que não se pode pular é Weil.

  

  
    XIV

    Glossário e cronologia

    Os termos que este livro usa sem parar, em uma linha cada; e as datas em que as vozes entraram na conversa.

    
      	Aevum, aeviternitas
	Duração do que tem começo e não tem fim; medida intermediária entre o tempo e a eternidade. Nome do Instituto.

      	Apodíctica
	Raciocínio que demonstra: conclui necessariamente de premissas verdadeiras e anteriores.

      	Aporia
	Impasse do exame em que razões de força igual sustentam teses incompatíveis. A décima nona pedra.

      	Arena
	No aplicativo, o treino de reconhecimento das trinta e oito manobras em dez segundos.

      	Assentar
	Fixar uma pedra no arco: ter passado pela lição e pela prova.

      	Axioma
	Proposição evidente por si, admitida sem demonstração, de que as demonstrações partem.

      	Cimbre
	Armação de madeira que sustenta o arco durante a construção. Neste livro, a Oficina.

      	Concedo, nego, distingo
	As três respostas possíveis a uma premissa na disputatio medieval.

      	Defesa universal
	A pergunta que desmonta qualquer manobra: isso nega uma premissa ou mostra que a conclusão não decorre?

      	Dialética
	Arte de examinar uma tese a partir do que o interlocutor admite. Não confundir com a dialética hegeliana.

      	Disputatio
	Exercício universitário medieval de sustentação e refutação de teses por regras. Também o primeiro programa do Instituto.

      	Éndoxa
	Em Aristóteles, as opiniões admitidas por todos, pela maioria ou pelos sábios: a matéria da dialética.

      	Entimema
	Silogismo com uma premissa suprimida, geralmente a mais frágil.

      	Erística
	Arte da vitória aparente, sem compromisso com a verdade. A décima terceira pedra, e o catálogo de Schopenhauer.

      	Estratagema
	Cada uma das trinta e oito manobras do catálogo. Compra logos aparente ao preço de ethos real.

      	Ethos, pathos, logos
	As três provas retóricas de Aristóteles: o caráter de quem fala, a disposição de quem ouve, o argumento.

      	Fixe
	A frase para levar de cada pedra, lida em voz baixa no quarto passo da lição.

      	Gênero próximo, diferença específica
	As duas partes de uma definição: a classe imediata e o que separa a coisa das demais da classe.

      	Grau de certeza
	Firmeza do assentimento, medida pela prova: apodíctica, física, moral, provável, verossímil, possível.

      	Invariantes
	Os cinco problemas que reaparecem em toda instituição: delegação, sucessão, desacordo, legitimidade, reprodução.

      	Kenosis
	Esvaziamento de si; o critério que fecha o curso maior.

      	Livro
	Cada um dos cinco grupos de pedras: fundamento, instrumentos, quatro caminhos, acesso ao real, disciplina.

      	Logismoi
	Os oito pensamentos catalogados por Evágrio: o espelho interior dos estratagemas.

      	Ônus da prova
	Encargo de provar, atribuído a quem afirma. Quem o carrega e nada produz, perde.

      	Pedra
	Cada um dos dezenove conceitos; no arco, um voussoir.

      	Pedra-chave
	A última pedra do arco, que fecha o vão. No curso, a aporia; no curso maior, a kenosis.

      	Praxeologia
	Ciência da ação humana deduzida do axioma de que o homem age.

      	Protocolo
	Os nove passos da disputa, da tese escrita à aporia declarada.

      	Quatro registros
	Os quatro terrenos em que cada conceito é exemplificado: o clássico, a deliberação, o debate público, a vida comum.

      	Reconstrução
	Reformular a tese do adversário na versão mais forte antes de examiná-la. Princípio de caridade.

      	Retorsão
	Refutar mostrando que a negação da tese a pressupõe. "Aponte para a assinatura."

      	Revisita
	Retorno espaçado ao que foi assentado: um, três e sete dias. A pedra fica firme na terceira.

      	Sed contra
	No artigo da Suma, a autoridade que aponta contra as objeções, antes da resposta.

      	Silêncio de três segundos
	A menor unidade de disciplina da Oficina; a resposta a "eu nunca generalizo".

      	Suposição
	Função pela qual um termo, numa proposição, está por uma coisa determinada. "Apontando para o quê?"

      	Tu quoque
	"Você também": apontar que a pessoa faz o que critica. Não é retorsão, porque não atinge o enunciado.

      	Variação eidética
	Método de Husserl: variar em imaginação as notas de uma coisa até achar a que não pode faltar.

      	Vão
	O espaço sob o arco; o que o arco oferece e não é feito de pedra.

      	Voussoir
	Pedra em cunha de um arco. Dezenove, aqui.

    

    Cronologia

    
      	Ano	O que entra

      	c. 416 a.C.	Diálogo de Melos: os fortes fazem o que podem.

      	c. 380 a.C.	Platão, Górgias: Cálicles e a doutrina do mais forte.

      	c. 350 a.C.	Aristóteles, Órganon, Metafísica, Retórica: oito pedras.

      	c. 300 a.C.	Euclides, Elementos: o axioma em uso.

      	século III	Paulo, jurisconsulto: quem afirma prova.

      	c. 390	Evágrio Pôntico: os oito pensamentos.

      	c. 1120	Abelardo, Sic et Non: as objeções antes da resposta.

      	c. 1240	Pedro Hispano, Summulae Logicales: a suposição na escola.

      	1265 a 1273	Tomás de Aquino, Suma Teológica: a forma do artigo, a verdade, a analogia, o aevum.

      	c. 1323	Ockham, Summa Logicae.

      	1498	Caetano, De Nominum Analogia.

      	1521 a 1548	Inácio de Loyola, dos ferimentos de Pamplona aos Exercícios Espirituais.

      	1690	Locke nomeia o ad hominem, como argumento honesto.

      	c. 1830	Schopenhauer escreve a Dialética Erística; publicada em 1864.

      	1832	Clausewitz, Da Guerra, editado por Marie von Brühl.

      	1880	Ardant du Picq, Estudos sobre o combate, dez anos após a morte do autor.

      	1882 e 1890	Bourdeau e Espinas: a palavra praxeologia.

      	1885	Ebbinghaus, a curva do esquecimento.

      	1896 e 1911	Mosca, Pareto, Michels: a lei de ferro.

      	1913 e 1939	Husserl, Ideias I e Experiência e Juízo.

      	1927	Zeigarnik, as tarefas interrompidas.

      	1940	Simone Weil, A Ilíada ou o poema da força.

      	1945	Jouvenel, Do Poder.

      	1949	Mises, Ação Humana.

      	1955	Kotarbiński, Tratado do Bom Trabalho.

      	1958	Toulmin e Perelman: o ano em que a retórica voltou.

      	1959 a 1973	Wilson, Quine e Davidson: o princípio de caridade ganha nome.

      	anos 1950 e 60	Mário Ferreira dos Santos, a Enciclopédia e a Filosofia Concreta.

      	1970	Hamblin, Falácias.

      	1972 e 1978	Girard, A Violência e o Sagrado; Coisas Ocultas.

      	1984 a 2004	Tetlock recolhe vinte e oito mil previsões.

      	1984 e 1992	Van Eemeren e Grootendorst, a pragma-dialética e as dez regras.

      	1997	Edição brasileira de Schopenhauer, com a introdução crítica de Olavo de Carvalho.

      	2006	Roediger e Karpicke, o efeito de teste; Cepeda, a meta-análise do espaçamento.

      	2011 e 2017	Kahneman, Rápido e Devagar; Mercier e Sperber, O Enigma da Razão.

      	2026	O Instituto Aeviternitas; a Oficina do Arco; este pergaminho.

    


  

  Nota de margem
    Dois mil e quatrocentos anos separam a primeira linha da última. O arco não tem pressa.

    Quod manet.

  

  
  Colofão

  Sobre este livro. O que permanece, os Pergaminhos do Arco, é a síntese comentada da Oficina do Arco, formação do Instituto Aeviternitas em lógica, dialética e disciplina da disputa. Reúne o que ficou fora do aplicativo, o pórtico, as réguas, a rede do curso e o fecho, e apresenta cada pedra apenas pelo que se pode dizer sem entregá-la. O aplicativo, em oficina.aeviternitas.com, é onde as pedras se assentam.

  Sobre as fontes. As atribuições de autor, obra e passagem passaram por conferência independente em fonte primária. As correções e ressalvas estão anotadas à margem do capítulo VI. Autoridade sem razão é testemunho, e testemunho prova fato, não tese.

  Sobre as definições. As dezenove definições foram redigidas sob as seis regras clássicas e conferidas uma a uma. As metáforas aparecem somente onde a sexta regra não se aplica: nas analogias, nas alegorias e neste livro.

  Sobre a doutrina. É a do tratado Ratio Disputandi. As provas, as frases para fixar, as projeções, a arena, a folha de disputa e a revisita são forma acrescentada para que a doutrina se fixe, construída sobre o que a ciência da aprendizagem sustenta, no grau em que sustenta.

  Instituto Aeviternitas · Braulio Garcia, diretor · aeviternitas.com · 2026. Composto em Instrument Serif, Source Serif 4 e Manrope, sobre pergaminho.

  quod manet
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